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I - PROGRAMA

01 – TEMÁRIO

A – Sexta feira, 12.03: Economia Solidária, uma visão geral. Carga Horária: 4 horas, das 15 às 19h00

B – Sábado, 13.03: Cooperativismo, teoria e prática e Comércio Justo. Carga Horária 4 horas, das 8h30 às 12h30.

02 – PARTICIPANTES (Limite: 50)
A – Expositores: 
01 – Paulo Martins, SESCOOP, Casa da Cidadania


02 – Marcus Antonio Curvêlo da Silva, Crédito Cidadão



03 – Philippe Guédon, Gerente Geral IPHS



04 – Indalécio Giráldez, Auditor e Cooperativista Sócio-ambiental


05 – João Ataíde (Joãozinho), praticante da Econ. Solidária



06 – A Associação da BR-040 (em vias de desocupação)
B – Convidados: 
           07 - Paulo Roberto Matos, Presidente CEN/PHS

08 - Antonio Irineu, VP de Formação Política, CEN/PHS

09 - Oscar Silva, SG da CEN/PHS, pré-Candidato à Pres. da 

       República



10 - Reynaldo Alonso, Contador do PHS



11 - Esdras Sousa, Presidente Regional RJ/PHS



12 - Antonio de Oliveira Costa, Coor. Polít. Regional RJ/PHS



13 - Vera C. Britto, Presidente PHS-Mulher 31


14 – Marie Ribeiro, PHS-Mulher 31, Regional RJ


15 – Soneli Barbosa Borges, PHS-Mulher 31


16 - José Louzada, Dirigente Municipal Rio/PHS



17 - Sílvia Arantes Guedon, 2ª Tes. CEN/PHS, Dirig. Mun. Pet./RJ


18 - Rodolpho Guedon Tobler, acadêmico Economia, Mun.Pet./RJ


19 – José Ramos, PHS Municipal/Rio


(mais acompanhantes e participantes locais)

C – Participantes PHS, com bolsa:
           a) Sul: 4


20 – Patrício Cabral, RS



21 – Meriane Brum, RS


22 - .José Reinaldo Antunes Carneiro,Telêmaco Borba/PR



23 -  Elma Giane Assueiro Carneiro,Telêmaco Borba/PR


b) Sudeste: 3



24 - Daniel Rocha, MG



25 - Giuseppe Gazzinelle Silva de Barros, MG


26 – João Ataíde (Joãozinho), ES


c) Centro Oeste, 2


27 – Eduardo Machado e Silva Rodrigues, GO



28 – Luciana Viggiano Roriz, GO 


d) Nordeste, 5


29 – Paulo de Tarso Lima, CE 


30 – Miguel Rehem, BA



12 – Daniel Costa, BA



e) Norte, 2


32 - Mário Antonio Marques Fáscio, AP



33 – Sueli Barbosa Medeiros, PA



Total 13 Participantes bolsistas confirmados por suas Regionais
03– PROGRAMA

A – Sexta, 12.03:
Abertura e Invocação ao Senhor

Exposição 30’, Economia Solidária Philippe Guédon e Paulo Martins)


Exposição 30’, Comércio Justo (Paulo Martins)



Exposição 30’, EPC (Philippe Guédon)



Pausa, 15’




Exposição 45’, Micro-Crédito (Marcus Curvêlo)




Debate: 1h30

B – Sábado, 13.03
Abertura e Invocação ao Senhor




Exposição 15’, A prática da Economia Solidária (João




Ataíde)

Exposição 35’, Cooperativismo (O que é), Paulo Martins


(Conceitos e apresentação geral)




Exposição 40’, Cooperativismo (Casos práticos), Paulo 



Martins e BR-040 Itaipava




Pausa, 15’




Exposição 15’, Balanço Social (Philippe Guédon)



Exposição 30’, Balanço Sócioambiental (Indalécio Giráldez)



Debate, 1h30

04– DIVERSOS

A – Local: Petrópolis, Casa da Cidadania (Rua Visconde de Souza Franco, 474, tel.: 2246 50 45). Limitado em 50 presenças,  para eficácia
B – Gravação: aparelho próprio. Data show
C – Produção dos Anais, ao final. Texto a ser disponibilizado na internet e, se possível, impresso.
D – Orçamento:  bolsas ( 8.900,00), vinda dos convidados (3.500,00) e até 2.200,00 (despesas som e outras). Total geral orçado de 14.600,00 
05 – LISTA DE E-MAILS DOS PARTICIPANTES:
01) Adolpho.Lins: adolpho.lins@gmail.com
02) Agnaldo Goivinho : agnaldogoivinho@petropolis.rj.gov.br
03) Andréia Maria da Costa: sem e-mail, 24 9220 73 12
04) Antonio de Oliveira Costa: antoniocosta-phsrj@predialnet.com.br
05) Antonio Irineu: aiirineu@uol.com.br
06) Cátia da Silva Vitori: sem e-mail, tel. 24 9908 04 35

07) Cornelita da Rocha Vidal de Carvalho: nelita.rocha@gmail.com (ñ veio)

08) dadosmunicipais, dadosmunicipais@globo.com
09) Daniel Costa: danielcosta.np@gmail.com
10) Daniel Rocha: danielrochabh@yahoo.com.br
11) Eduardo Machado e Silva Rodrigues: eduardo@edumachado.com.br
12) Eliêda Giráldez: eliedacunha@uol.com.br
13) Elma Giane Assueiro Carneiro: elmagiane@hotmail.com

14) Esdras Sousa: esdras.sousa@uol.com.br
15) Giuseppe Gazzinelle Silva de Barrros: gazzinelli@yahoo.com.br
16) Indalécio Giráldez: indalecio@ip.tv
17) IPHS: iphs@iphs.org.br
18) João Lucas Alves de Paiva: jl877@ig.com.br
19) José Reinaldo Antunes Carneiro:prof.reinaldotb@hotmail.com 

20) João Manoel Ribeiro dos Santos: joão.ataide@hotmail.com
21) José Antonio Starck: starrey@compuland.com.br (ñ veio)

22) José Louzada: joselouzada@globo.com
23) José Ramos dos Santos: jrs-@terra.com.br
24) José Reinaldo Antunes Carneiro:prof.reinaldotb@hotmail.com 

25) Lucia Arantes Guedon: luciaguedon@gmail.com
26) Lucia Helena Pereira Silva: celenasilva@gmail.com
27) Luciana Viggiano Roriz machado: luroriz70@hotmail.com
28) Luiz Antonio Alves de Souza: luizant@compuland.com.br
29) Marcus Curvêlo: marcuscurvelo@hotmail.com
30) Mário Antônio Marques Fáscio: fascio007@hotmail.com

31) Marrenilde Ribeiro - Marie: marie_ribeiro@hotmail.com
32) Meriane Brum: meribrum@gmail.com
33) Miguel Rehem: miguel.rehem@gmail.com
34) Oscar Silva: oscarsilvaadvogados@brturbo.com.br
35) Patrício Cabral: patriciocabral.all@gmail.com
36) Paulo de Tarso Lima: paulotarsolima@uol.com.br 

37) Paulo Martins: martinscoop@oi.com.br
38) Paulo Roberto Matos: prmatos@terra.com.br
39) Philippe Guédon: guedon@globo.com
40) Reynaldo Alonso: starrey@compuland.com.br
41) Rodolpho Guedon Tobler: rodolphoguedon@yahoo.com.br
42) Sérgio Leite:sergioleitecd@yahoo.com.br

43) Silvia Arantes Guedon: silviaguedon@hotmail.com
44) Soneli Barbosa Borges: solneli@hotmail.com
45) Sueli Barbosa Medeiros: medeirossueli@hotmail.com
46) (Dep.) Uldurico Pinto : meuamigodeputado@yahoo.com.br
47) Vanda P. Farias Botelho: w-anda@hotmail.com
48) Vera C. Britto: verabritto@hotmail.com

(Assim facilitamos o diálogo direto entre os Participantes)
II - ANAIS
01 – SÍNTESE DA ECONOMIA SOLIDÁRIA

A – BASES DE RACIOCÍNIO


Vivemos sob as normas do capitalismo ou liberalismo, que remete à   “economia de mercado” como grande norma reguladora. Alguns países tentam encontrar seus caminhos sob outros sistemas, com forte liderança e presença do Estado: China, Irã, Vietnã, Coréia do Norte, Venezuela, entre outros. Mesmo nessas exceções,  parâmetros e influências inevitáveis são ditados pelo  capitalismo hegemônico no mundo.


Os pontos fortes do capitalismo são numerosos: a concorrência, mesmo se muito imperfeita, estimula o progresso e a capacidade de adaptação às mais diversas e inesperadas situações. Como não cabe aqui um trabalho de fôlego mas tão somente a formatação de uma reflexão que defina o nosso “norte”, vamos colocar na coluna dos débitos do capitalismo dois pontos que entendemos de relevante importância: o primeiro, as desigualdades nascidas da má distribuição da renda e as exclusões puras e simples, com ou sem parcela de responsabilidade por parte das vítimas do processo. Não estamos falando de números sem maior significado: o IBGE considera existirem no Brasil 10,335 milhões de pequenas empresas informais urbanas, assegurando fonte de sobrevivência a um universo de 13 milhões de pessoas. Não são menos de 49,1 milhões, segundo o PNAD de 2.006, os trabalhadores sem carteira assinada, por conta própria ou sem remuneração definida. Tal segmento da população, mais vulnerável, é exatamente aquele que não conta com sindicatos e centrais nem com o INSS. De quando em vez são lembrados através de práticas assistencialistas marcadas por interesses eleitoreiros. Desconhecemos, por parte de Governos ou partidos, estudo de políticas públicas de inclusão econômica permanente dessas pessoas, mediante sistema que as atenda e que deverá levar em conta que a “economia de mercado” excluiu-as sem propor qualquer solução.  

O segundo aspecto negativo é representado pelas prioridades equivocadas, nascidas das distorções da utópica “economia de mercado”. Pois não são as regras do mercado que ditam as políticas e as ações, mas as pressões dos detentores do poder político e econômico. Citemos apenas um exemplo: as nossas políticas de transportes. Será que a visão de São Paulo paralisada por engarrafamentos monstruosos permite supor que alguma lógica de um mercado inteligente presidiu à formação dessas filas infinitas de bólidos parados a expelir gases poluentes, forçando para baixo a qualidade de vida dos cidadãos aos quais teriam vindo trazer conforto? 


Entre uma falsa “economia de mercado” e um planejamento rígido exercido por Estado excessivamente forte, seja ele de direita, esquerda ou teocrático, há espaço para soluções solidaristas comunitárias, que desbanquem do topo da escala as prioridades dos detentores do poder político e econômico, colocando em seu lugar os interesses naturais das pessoas e das comunidades.  . 

O propósito do PHS, ao abordar a Economia Solidária, é de incluir no seu Programa, como ponto de destaque, o desenvolvimento de um sistema econômico eficiente que privilegie as pessoas e as comunidades, marcado pela solidariedade e não mais pela competição exacerbada. 


Se vamos começar a caminhada pelo seu princípio, não incorreremos no quixotismo de querer mudar  a economia capitalista que domina. O IBGE, ao nos informar sobre um universo considerável marginalizado, excluído pelo sistema, também nos aponta o campo sobre o qual devemos debruçar-nos, em primeiro lugar. A oferta de empregos com carteira assinada é conseqüência da lógica que exclui inevitavelmente; comecemos por atentar por esse imenso contingente de rejeitados, o que não pode ser confundido com “coitadismo” nem com a prática da caridade. Falamos da área mais propícia para semearmos a Economia Solidária
B – O COOPERATIVISMO


Já encontramos pronto, e ao nosso dispor, um rico acervo de ferramentas. Um modelo de empresa foi criado desde meados do século XIX sobre bases não capitalistas: a cooperativa. Os 7 princípios dos Pioneiros de Rochdale (Inglaterra,) prevalecem até hoje, e geraram empresas de grande porte e respeitada eficiência, desde a Corporação Coooperativa Mondragón (Espanha), até um miríade de micro-iniciativas:

1) controle democrático: um sócio, um voto.

2) adesão aberta de novos membros no mesmo pé de igualdade dos antigos.

3) juros limitados ou fixados sobre o capital subscrito.

4) distribuição de parte do excedente proporcional às operações.

5) vendas à vista, sem crediário.

6) vendas só de produtos puros, não adulterados.

7) neutralidade política religiosa.

O cooperativismo requer uma prévia preparação dos interessados e uma formação contínua; em verdade, ele propõe uma prática bem diversa daquela que nos cerca. Não por acaso, essa prática se identifica com o Ensino Social Cristão, inspirado em numerosas Encíclicas e Documentos da Igreja Católica; pois este não propõe aos seus fiéis e aos que o quiserem adotar a primazia do Trabalho (pessoas) sobre o Capital (bens)? 
A ferramenta básica da Economia Solidária  já existe: a cooperativa. Precisamos conhecê-la e praticá-la, pois não há como se transmitir a terceiros uma paixão que não vivemos internamente. Tentem vender à uma dona de casa uma geladeira na base da “enrolação”... Se quiserem ter êxito na empreitada, aprendam as características do aparelho, como se posiciona em seu nicho de mercado, e apaixonem-se pelo produto ANTES de tentar passar essa paixão aos clientes. Não se concebe um Humanista Solidarista que não seja versado em Cooperativismo; se muitos Socialistas comungam no mesmo pensamento, pois que sejam bem-vindos ao marchar ao nosso lado. O Cooperativismo não é forçosamente Solidarista, mas o Solidarismo à margem das Cooperativas nenhum sentido faz. Ou teremos que rever a nossa cláusula pétrea, que canta hino cooperativista e louva a participação em cada um de seus seis conceitos. “A primazia do trabalho sobre o capita” é o que, mesmo? Traduzam por cooperativas, e não estarão muito longe da verdade.
Uma ponderação mais: não será fácil, como nada o é neste universo extremamente amplo. Mas a pergunta que devemos nos fazer é a seguinte: para que existirá o PHS, se não é para evitar essa louca corrida contra a Natureza e contra o bom senso, que vai deixando atrás de si legiões de pessoas marginalizadas, cidades que não cuidam do bem-estar de seus Moradores, áreas rurais usadas sem preocupação com as próximas gerações, um rastro de poluição de dificílima recuperação (se ainda possível)?
Assim, para o PHS, não há opções. É a defesa e prática intransigentes de uma Economia Solidária para valer, ou é a mesma coisa. Se for para achar a barra pesada e procurarmos sombra e refrigério, teremos que fazê-lo em sigla outra, pois no PHS não vai dar. Ponto parágrafo. Amem?
C – AS EMPRESAS DE PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA, AS COOPERATIVAS DE CRÉDITO E O MICRO CRÉDITO


De antemão, aqueles dentre nós que já atuaram ou atuam hoje na perspectiva da Economia Solidária sabem que o movimento cooperativista, como todas as ações que não nascem pela iniciativa ou à sombra dos poderes sofrem de um mesmo mal: a escassez de recursos
Nesse sentido, vemos três linhas de esforço que deveriam centralizar as nossas atenções:

a – AS EMPRESAS DE PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA


As EPCs vêm sendo trabalhadas entre nós por algumas Entidades. Fique bem claro, desde já, que se trata de uma fórmula de assegurar financiamento às ferramentas que desejamos multiplicar, fora das fontes normais ligadas quer ao Poder Público quer aos mecanismos financeiros do sistema capitalista.


As EPCs são “holdings” regidas pela legislação das S/A , que procuram reunir capitais provenientes de pessoas e sociedades que desejam (precisam) auferir uma lucratividade justa para as suas economias e preferem aplicá-las  em empresas (que estudam previamente e cuja administração acompanharão), do que em fundos bancários ou ações da Bolsa onde as relações entre pessoas não existem.


Citemos EPCs montadas por decasséguis que remetiam parte de seu salário, obtido a duras penas no Japão, para formar o capital de empresas que iam estudar a participação no capital de tal ou qual iniciativa formada na sua Comunidade. Todos saiam ganhando, sobretudo a Comunidade, pelo desaparecimento de uma intermediação de forte interferência. Vejam que a CEF remunera as cadernetas de poupança com 0,5% ao mês, mas oferece micro-crédito a 3,9%, também ao mês. Há espaço para o desenvolvimento de fórmulas criativas e comunitárias, não acham?

Se as EPCs não podem financiar diretamente uma cooperativa, podem, a exemplo da ESPRI (Movimento Focolares, Mariápolis Ginetta, ex-Aracéli) contribuir para a constituição de condomínios industriais/prestadores de serviços/comerciais, que poderão abrigar cooperativas em regime de incubadeiras ou de condomínios. Gerar empreendimentos que assegurem retorno justo aos poupadores da comunidade e financiamento não menos justo aos empreendimentos, parece-nos um objetivo digno de estudos e esforços. 
Estudo de um caso de EPC: Espri S.A
Um pouco de história 

Em maio de 1991, numa visita ao Brasil, Chiara Lubich, fundadora do Movimento dos Focolares ,  propôs a constituição de empresas que deveriam ser dirigidas por pessoas honestas e competentes, e cujos lucros auferidos atenderiam a três finalidades: 1- o desenvolvimento da própria empresa, tendo como premissa salários justos e respeito às leis vigentes; 2- o atendimento à  pessoas necessitadas, dando-lhes condições de viver de modo mais digno até conseguirem um emprego ou uma melhor situação financeira; 3- o desenvolvimento de estruturas destinadas à formação de “homens novos”, pessoas cuja vida seja motivada pelo amor cristão, porque sem “homens novos” não se faz uma sociedade nova.

Surgia assim a Economia de Comunhão. A EdC é um projeto que propõe novos parâmetros para as relações econômicas. Ao contrário da cultura do ter, baseada no individualismo e no acúmulo sem limites, a Economia de Comunhão tem como fundamento a prática econômica da comunhão, capaz de promover e vivenciar a “cultura da partilha” na atividade econômica. Assim nasceu, nas proximidades da Mariápolis Ginetta), um pólo empresarial para reunir empresas que aderissem ao projeto. 

O Pólo Spartaco
Em 1994, teve início o Pólo Empresarial Spartaco, colocando em prática o projeto Economia de Comunhão, proporcionando às empresas um local apropriado para se instalarem e testemunharem, juntas, como num laboratório, essa nova experiência econômica. 

Situado no município de Cotia (SP), a  4 km da Mariápolis Ginetta, o Pólo Spartaco foi projetado para abrigar dez empresas, o escritório da Espri S.A. e a área comercial e de serviços. 

Atualmente estão instaladas, em funcionamento, seis empresas, além da Espri S.A., que atuam nos seguintes ramos: confecções (La Tunica), rotomoldagem de plásticos (KNE-Rotogine), produtos de limpeza (Eco-Ar), embalagens plásticas (AVN), distribuidora de medicamentos (Prodiet Farmacêutica),e fomento mercantil (UNIBEM). O Pólo Spartaco abrange ainda três outras empresas que, pelo ramo de atividade, estão localizadas fora do seu território: Escola Aurora (educação infantil, ensino fundamental e ensino médio), Policlínica Ágape (especialidades médicas e apoio diagnóstico) e Comunione (escritório de contabilidade).

ESPRI
Inspirada nas palavras de Chiara Lubich “Somos pobres, mas somos muitos”, a Espri S.A. nasceu com o objetivo de construir e administrar o Pólo Spártaco, além de dar a possibilidade a todos de participarem do projeto e contribuírem para o desenvolvimento pleno da EdC. Trata-se de uma sociedade anônima de capital fechado, ou seja, as ações são vendidas diretamente através da empresa. O capital social da Espri S.A. é constituído pela subscrição de ações dos acionistas de todos os Estados do país e de outros países. Hoje, o capital social da Espri S.A. é de mais de 3 milhões de reais, pertencentes a mais de 3.600 acionistas e incrementado periodicamente a partir da subscrição de novas ações.
Ações da Espri S.A.
As ações não têm valor nominal, ou seja, seu valor é definido anualmente, por ocasião do fechamento do balanço. O valor investido é convertido em quantidade de ações, e só então são emitidas as cautelas.
Rendimento das ações da Espri S.A. 

Hoje, o rendimento das ações tem origem na Reavaliação dos Imóveis, que equivale à valorização do mercado imobiliário local.

Informações da ESPRI a um acionista
 “Prezado Sr. Philippe, antes de tudo obrigado pelo contato. Chequei os registros que tenho e não entendi o porquê da sua exclusão da lista de endereçamento. Neste momento presente não me resta senão pedir desculpas e liberar no seu cadastro a opção de comunicação. Aproveito para enviar-lhe em anexo algumas notícias e pelo correio, um pequeno presente, o livro: “Pessoas que fazem a Economia de Comunhão”. Quanto à sua observação, muito pertinente por acaso, posso afirmar que aos poucos vamos caminhando nesse mundo complexo e em crise, que é a realidade econômica, trabalhando sempre mais com amor, ardor e competência, para que o Projeto da EdC não seja apenas uma ação benemerente de comunhão, mas uma opção e um estilo de vida para todas as pessoas. Obrigado por seu contato e até breve. Marina –Espri SA (em 18.02.10)”                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

b – AS COOPERATIVAS DE CRÉDITO


Cooperativa de Crédito é uma associação de pessoas que buscam através da ajuda mútua, sem fins lucrativos, uma melhor administração de seus recursos  financeiros. O objetivo da cooperativa de crédito é prestar assistência creditícia e a prestação de serviços de natureza bancária a seus associados com condições mais favoráveis. No Brasil as cooperativas de crédito são equiparadas às instituições financeiras (Lei 4.595/64) e seu funcionamento deve ser autorizado e regulado pelo Banco Central do Brasil. O Cooperativismo possui também legislação própria, a Lei 5.764/71 e a Lei Complementar 130/2009. Seus administradores estarão expostos à Lei dos Crimes Contra o Sistema Financeiro Nacional (Lei 7.492) em caso de má gestão ou gestão temerária de Instituição Financeira.  
Cooperativa de Crédito é uma instituição de crédito organizada sob forma de sociedade cooperativa, mantida pelos próprios cooperados, que exercem ao mesmo tempo o papel de donos e usuários. As cooperativas de crédito são eficientes para o fortalecimento da economia, a democratização do crédito e a desconcentração de renda. Em uma Cooperativa todas as operações feitas pelos associados (empréstimos, aplicações, depósitos e outras) são revertidas em seu benefício através de preços justos. Os recursos aplicados na cooperativa ficam na própria comunidade, o que contribui para o desenvolvimento das localidades onde está inserida.  

Cooperativas são sociedades de pessoas com forma e natureza jurídica própria, de natureza civil, sem fins lucrativos, não sujeita à falência, constituída para prestar serviços a seus associados. Sendo integrada por no mínimo 20 pessoas, uma cooperativa é uma empresa de dupla natureza que contempla o lado econômico e o social de seus associados. O cooperado é ao mesmo tempo dono e usuário da cooperativa. Enquanto dono, ele vai administrar a empresa, e enquanto usuário ele utiliza os seus serviços.

O cooperativismo é um movimento mundial, baseado em um ideal, concretizado em princípios. No Brasil, esses princípios estão expressos basicamente na constituição Federal de 1988 e Lei 5.764 de 1.971.  A Sociedade Cooperativa é a união de pessoas com interesses comuns, que buscam satisfazer aspirações e necessidades econômicas, sociais e culturais por meio de uma cooperativa organizada economicamente e de forma democrática. O cooperativismo não visa lucros, os direitos e deveres de todos são iguais e o resultado alcançado é repartido entre os cooperados, de acordo com a respectiva participação nas operações e atividades. Atualmente existem cooperativas dos mais diversos ramos: consumo, crédito, agropecuária, saúde, trabalho, educação e outros.

Ao se unirem em centrais e confederações, as cooperativas obtém ganhos de escala e de complementaridade, o que melhora a viabilidade econômica delas. Algumas destas uniões de cooperativas se tornam tão grandes que se autodenominam sistemas, movimentos ou corporações cooperativas. Na Espanha, por exemplo, existe a Corporação Cooperativa de Mondragón, que atua no setor industrial e que reúne centenas de cooperativas de produção, de consumo e uma de crédito, além de universidades, centros de pesquisa, seguradoras, etc. No Canadá, existe o Movimento de Desjardins de caixas populares, que une quase mil cooperativas de crédito e um total de mais de 5 milhões de membros.  

 c – O MICRO-CRÉDITO

	

	
	

	
	



Citamos as Sociedades de Crédito ao Microempreendedor/SCM, que dependem de autorização do banco Central e em cujo objeto social deve constar exclusivamente a concessão de financiamentos a pessoas físicas com vistas a viabilizar empreendimentos de natureza profissional, comercial ou industrial de pequeno porte, bem como a pessoas jurídicas classificadas como microempresas. As SCM devem ser constituídas sob a forma de sociedades por quotas de responsabilidade ou como companhias fechadas nos termos da Lei nº 6404, de 15.12.76 e legislação posterior. Eventual transformação de organização já existente em SCM deve observar as disposições da Resolução nº 2874 de 24.11.93.

A expressão Sociedade de Crédito ao Microempreendedor deve constar da denominação social. A sua atuação deve ser restrita à região definida em seu estatuto, sendo vedada a participação societária do setor público. O limite mínimo de capital é de R$ 100.000,00 (cem mil reais). As suas operações devem observar o limite máximo de R$ 10.000,00 por cliente.

Já o Microcrédito CAIXA é uma linha de crédito operacionalizada por meio de Instituição de Microfinanças (IMF) devidamente credenciadas pela CAIXA. Com ele, você adquire equipamentos, matéria-prima, capital de giro e melhora a infra-estrutura do seu negócio com facilidade e sem burocracia. Se você é do segmento de baixa renda e atua nos setores formal ou informal da economia com pelo menos um ano de atividade no empreendimento, pode solicitar o seu empréstimo.
Os encargos são de: a) juros de até 3,9% ao mês; b) IOF conforme legislação em vigor; c) Taxa de Abertura de Crédito (TAC) de 3% sobre o valor do contrato, sendo no mínimo de R$ 15,00, cobrada no ato da concessão. 

O pagamento é feito através de prestações mensais e sucessivas, calculadas com base no Sistema PRICE. Você pode efetuar o pagamento nas agências, nos correspondentes CAIXA AQUI e casas lotéricas. E ainda pode escolher o dia do mês mais conveniente para o vencimento.

Uma Instituição de Microfinanças (IMF) geralmente é uma ONG e pode ser registrada como Organização Social de Interesse Público (OSCIP) ou uma Sociedade de Crédito ao Microempreendedor (SCM).

D – O BALANÇO SOCIAL


Os Balanços contábeis respondem à necessidade de informação dos órgãos de Governo (tributários, setoriais) e dos acionistas, ou seja, dos detentores de parcelas do capital.


Não atendem aos questionamento dos trabalhadores na Sociedade (existência de plano de cargos e salários, assistência médica, refeições disponíveis, absenteísmo, acidentes, política de aposentadoria e de seguros, apoio à capacitação e reciclagem, equipamentos de proteção, apoio à família, e tantos outros aspectos).


Tampouco atendem às inquietações da sociedade em geral e dos vizinhos e interessados diretos pelo empreendimento. Pois uma fábrica pode ser lucrativa, mas gerar insuportável poluição sonora, do ar, ou da água à sua volta. Um exemplo entre mil outros, além da já citada indústria automobilística? Tome-se a indústria de cigarros, ou a de bebidas alcoólicas, ou ainda a de armas. A vulcanização de pneus recauchutados,  o uso de carvão, vegetal ou mineral, como combustível, as queimadas indiscriminadas, a exploração de areias auríferas nos rios, e tantos e tantos mais, inclusive a energia nuclear..


Ao lado do Balanço contábil, de natureza econômica, financeira e tributária, devemos lutar pelo Balanço Social. É lei, na França, desde 1.977.

Os trabalhos do IBASE (o Instituto de Betinho) fornecem amplas informações sobre o tema, assim como os da Associação dos Dirigentes Cristãos de Empresas/ADCE. 


O que se aplica no caso de empresas, a fortiori deveria ser exigido das Administrações Públicas. Não só o Poder Público é o maior dos empregadores, mas raramente assegura a transparência desejável nos seus documentos. Dispomos hoje, e aplaudimos, da Lei de Responsabilidade Fiscal; pois devemos empreender um esforço comunitário para que nasça uma Lei de Responsabilidade Social, complementando o Estatuto da Cidade tão pouco observado. Um Balanço Social, de natureza sócio-ambiental , seria muito bem vindo na área Pública.


Vejam que o Balanço Social pode ser uma ferramenta poderosa a  compatibilizar, ou pelo menos a aproxiro,  as áreas “capitalista” e “solidária” da economia, aparentemente tão distantes uma da outra. Afinal de contas, as pessoas não têm por razão de ser servir à economia; é esta que deve atender às reais necessidades do conjunto das pessoas.  
E – O COMÉRCIO JUSTO

A Economia Solidária, que se quer igualitária, na primazia do trabalho sobre o capital, liberta da lógica que rege o capitalismo mas igualmente eficiente, precisa contar com redes que assegurem economia de escala à todos os níveis, e com mecanismos de integração entre as diversas etapas.


Assim como o Cooperativismo observa os seus conceitos fundamentais, o comércio justo também não pode perder de vista que a Economia Solidária deseja pautar-se por normas diferentes, que coloquem produtores e consumidores numa mesma postura de membros de uma só comunidade.
02 – O QUE É ECONOMIA SOLIDÁRIA?
(Texto para Reflexão) Thays Prado / Planeta Sustentável - 13/06/2008)
Muitos consumidores ainda enxergam na economia solidária apenas um meio encontrado por produtores de baixa renda ou desempregados para sobreviver. Com essa visão, a tendência é acreditar que adquirir produtos provenientes de cooperativas, associações, empresas autogestionárias e feiras de troca não passa de um pouco de caridade. 

A economia solidária vai muito além da geração de renda e traz propostas de mudanças nas relações interpessoais e com o meio ambiente. Cooperação, não competição, preservação dos recursos naturais, não exploração dos trabalhadores, igualdade de poder na tomada de decisões na empresa e responsabilidade com a comunidade local onde o empreendimento está inserido são princípios que norteiam essa prática. 

A economia solidária surgiu como movimento social na Inglaterra, durante o século 19, como forma de resistência - por parte da população socialmente excluída - ao crescimento desenfreado do capitalismo industrial. No Brasil, o movimento só ganhou força no final do século passado, mas tem crescido consideravelmente nos últimos anos e já faz do país uma referência internacional no assunto. 

Segundo Ana Lúcia Cortegoso, membro da coordenação colegiada da INCOOP - Incubadora Regional de Cooperativas Populares da Universidade Federal de São Carlos, as formas de organização solidária possuem um papel importante para a população que tem dificuldade de acesso às condições impostas pelo mercado . 

Sempre que o movimento de economia solidária se reúne, fica claro que a intenção é realizar uma transformação social, questionando a forma como a economia está organizada e propondo outra maneira de promover o desenvolvimento, com menos concentração de renda e melhor distribuição da riqueza , esclarece Daniel Tygel, secretário executivo do FBES - Fórum Brasileiro de Economia Solidária. Ele diz que, muitas vezes, a motivação para se criar essas organizações solidárias realmente surge como uma estratégia de sobrevivência por parte dos trabalhadores. Mas, depois que se articulam, a iniciativa acaba ganhando uma dimensão organizativa mais ampla e um aspecto de movimento social. 

Se esses conceitos soam como um retrocesso na maneira de a sociedade se organizar, voltando aos tempos primitivos do coletivismo ou novamente apregoando o que as bandeiras socialistas defendiam, Daniel Tygel entende a valorização desses ideais como um salto para o futuro. O fato de alguns elementos da história passada terem sido esmagados, não significa que devemos ignorá-los, mas existe uma situação conjuntural completamente diferente de épocas anteriores: vivemos a dimensão mais aguda da globalização, com concentração de informações em grandes empresas nunca antes vista. Além da autogestão, eixo fundamental das organizações solidárias, também existe uma preocupação com o futuro do planeta e a limitação dos recursos .

Portanto, se o consumidor usa seu poder de compra para priorizar bens e serviços gerados a partir da economia solidária, está contribuindo diretamente para que os modelos econômicos, políticos e sociais sejam repensados e reconstruídos. Entenda abaixo quais as particularidades desses empreendimentos, a maneira como se organizam e de que forma você já está envolvido nesse processo.

A - ESPECIFICIDADES DA SOLIDARIEDADE ORGANIZACIONAL

A Secretaria Nacional de Economia Solidária e o Fórum Brasileiro de Economia Solidária mapearam as organizações brasileiras que se encaixam nessa categoria. Quatro eixos estruturais determinam a classificação: cooperação
autogestão, 

atividade econômica e 
solidariedade. 

É fundamental que as associações, cooperativas ou clubes de troca sejam coletivos, suprafamiliares, e que os próprios trabalhadores sejam também os donos e os gestores do empreendimento e façam essa gestão de maneira coletiva, sem que um tenha mais poder de decisão do que o outro, independentemente do cargo ocupado dentro da empresa solidária. Também é preciso que as atividades desenvolvidas sejam permanentes e não pontuais, e que a empresa de fato exista enquanto atividade econômica. 

Quando o assunto é dinheiro, é importante que não haja exploração entre as pessoas e nem má distribuição da renda. Em algumas organizações, a diferença entre o maior e menor rendimento não pode ser superior a seis vezes. Em outras, seja qual for a função do trabalhador, todos ganham o mesmo tanto, para reforçar a idéia de que não há um cargo mais importante do que o outro. Mesmo quando há funções gerenciais dentro de uma organização solidária, elas podem ser ocupadas por qualquer um dos integrantes do grupo que seja eleito para assumir a posição. E, ainda assim, todos participam igualmente de qualquer decisão relacionada ao empreendimento. 

B - A MOEDA SOCIAL

Quando são organizadas feiras e clubes de troca, muitas vezes os membros podem optar por utilizar as chamadas moedas sociais. Para o secretário executivo do FBES, Daniel Tygel, uma feira de troca repensa o conceito de mercado e o de moeda. 

Houve uma deturpação com relação ao valor da moeda. Com o fato de que muitas vezes se ganha mais com especulação do que com produção, nossa sociedade considera que a moeda tem valor em si , observa. Nas feiras, os integrantes se autodenominam prossumidores são produtores de bens ou serviços e, ao mesmo tempo, consumidores dessa produção e a moeda é gerida coletivamente. Pode acontecer de os membros se reunirem e decidirem que todos devem ganhar mais vinte moedas para aquecer as trocas, assim como há momentos em que um Presidente da República ou do Banco Central decide gerar mais moeda. A diferença é que, nesse segundo caso, trata-se de uma decisão centralizada. Nas feiras, há uma percepção clara de que a moeda é apenas a memória de uma transação comercial e não uma riqueza em si , diz Daniel. 

Desse modo, não há vantagens para os prossumidores em acumular moedas ou em não possuí-las. O segredo para o sucesso dos empreendimentos ali reunidos é fazer com que essa moeda circule, de modo que ela financie a produção dos bens e serviços de que as pessoas precisem, bem como seu consumo. A moeda deixa de ser um símbolo de riqueza. Acontece de uma pessoa ficar cheia de moedas e achar isso ruim. Muitas vezes ela acaba redistribuindo-as . 

C - SUSTENTABILIDADE INTRÍNSECA 

Desde seu surgimento, as organizações solidárias vêm acompanhadas por um conjunto de princípios que incluem o respeito pelo meio ambiente, a qualidade dos produtos, a preocupação com o bem estar da comunidade e a preferência pelos empreendimentos locais. 

Quando o protagonista que trabalha em determinada atividade econômica também é o dono do empreendimento, o consumidor da produção e o morador daquele local, cria-se outra relação de cuidado com a comunidade e a organização passa a ter outros fins que não só o lucro. Nas grandes empresas, ninguém sabe onde mora o dono, o capital especulativo manda e não há nenhum compromisso com o local onde a empresa está instalada, não existe raiz , observa Daniel Tygel. 

Economia solidária também não combina com consumismo, já que o objetivo dos empreendimentos deixa de ser o lucro a qualquer custo. Nas feiras de troca, por exemplo, a idéia é que os produtos tenham durabilidade para que possam ser consertados e trocados entre as pessoas. Esse tipo de organização propõe que existem outras maneiras de sermos felizes. Não somos contra o consumo de supérfluos, e sim contra o consumo como fetiche e que acaba gerando o isolamento entre as pessoas o consumo como realização em si e não como a aquisição de um produto , diz Daniel. 

Luigi Verardo, assessor da ANTEAG Associação Nacional de Trabalhadores e Empresas de Autogestão e coordenador executivo do FBES, defende que o compartilhamento de informações também é um dos aspectos de sustentabilidade da economia solidária. Temos que ser solidários com o presente (a coletividade que hoje está trabalhando), com o futuro (não podemos endividar os que vêm depois de nós), e também com o passado (pois as tecnologias desenvolvidas e o conhecimento acumulado pela humanidade não podem ser apropriados por menos de 10% da população do mundo). 

Daniel usa a dinâmica da indústria farmacêutica como exemplo para demonstrar que o acesso compartilhado às informações pode funcionar: cada laboratório cobra bilhões pela produção de remédios, pois gasta muito dinheiro com pesquisas, cujas descobertas são mantidas como segredos industriais. Se o trabalho fosse articulado em redes, a construção do conhecimento seria feita de forma semelhante aos softwares livres haveria uma drástica redução de custos e seria possível desenvolver remédios não apenas para as doenças comercialmente viáveis. 

D - REDES FORTALECEM PEQUENOS 

Apesar de pregar a cooperação e a não-competição, ironicamente, a economia solidária precisa criar seus meios para continuar existindo em meio ao contexto capitalista e competitivo em que vivemos atualmente. Um dos mecanismos é a construção de redes de cooperação e de cadeias complementares. No caso das redes, vários empreendimentos solidários que trabalham com o mesmo ramo de atividade se reúnem para ganhar em escala. Já as cadeias complementares permitem que o fluxo econômico circule entre empreendimentos solidários e não vaze para empresas capitalistas, que absorvem os rendimentos, acumulam o dinheiro e dificultam sua circulação. Assim, a cadeia que vai desde a produção de insumos e matérias-primas, passando por todas as etapas de beneficiamento até chegar ao produto final, é construída entre organizações solidárias. 

Luigi Verardo chama a atenção do consumidor para as grandes empresas que se dizem parceiras de pequenos fornecedores, enquanto acabam por estabelecer com eles uma relação de exploração, cobram caro pelos produtos orgânicos e faturam alto com o discurso de preocupação com o meio ambiente. 

E - INSTITUCIONALIZAÇÃO DO MOVIMENTO 

Depois do Fórum Social Mundial, em 2001, quando mais de 1500 pessoas se reuniram em uma oficina sobre empresas autogestionárias e pensaram na possibilidade de articular os empreendimentos solidários foi criado o primeiro Grupo de Trabalho Brasileiro de Economia Solidária, que desencadeou na constituição do Fórum Brasileiro de Economia Solidária. 

Hoje, o Fórum está muito inserido na agenda internacional e quer buscar outras formas de integração econômica com a América Latina e outros continentes. Fazemos parte do conselho do RIPESS - Rede Intercontinental de Promoção da Economia Social Solidária e também do Espaço Mercosul Solidário. Cada país tem o seu jeito de manifestar o interesse pela economia solidária, mas certamente é um movimento em ebulição , diz o secretário executivo do FBES. Daniel Tygel ainda explica que a América Latina e o Brasil estão mais avançados nesse setor porque além de focarem nas questões econômicas de geração de renda, também inserem a discussão política acerca de novos modelos de desenvolvimento para o país. 

Desde 2003, foram realizadas quatro plenárias. As deliberações da última saíram na semana passada (veja o que foi discutido, no site do FBES) e determinam como eixo principal do movimento a necessidade de se pensar no modelo de desenvolvimento calcado nos valores da economia solidária. A missão se divide em quatro instâncias:

- formação em economia solidária; 

- finanças; 

- marco jurídico e reconhecimento pelas leis nacionais e 

- produção, comercialização e consumo solidários. 

Além do FBES, a Secretaria Nacional de Economia Solidária, criada em 2003 e o Conselho Nacional de Economia Solidária estruturado em 2006 e composto por representantes do governo, de entidades não governamentais e de empreendimentos de economia solidária têm a função de viabilizar atividades e propor ações em prol do movimento da economia solidária no país. 

F - NÃO É PAPEL DO GOVERNO?

É bom não confundir economia solidária com terceiro setor ou como uma artimanha para que o governo se livre de suas responsabilidades. Quando é lançado um programa como o PAC Programa de Aceleração do Crescimento, que injeta bilhões de reais nas grandes empresas, o saldo líquido para a população é mínimo. O Estado deveria ver a economia solidária como um motor de desenvolvimento local, sustentável e culturalmente diverso , defende Daniel Tygel. 

Com esse reconhecimento, o governo poderia priorizar as organizações solidárias para fazer as compras institucionais, gerar leis de fomento, criar linhas de crédito e custear a qualificação profissional com formação em economia solidária para que os integrantes desses grupos soubessem gerir melhor seus empreendimentos. Isso também significaria aumentar a participação popular na economia do país. 

G - E VOCÊ COM ISSO? 

Ainda que você não esteja inserido em uma empresa solidária, suas escolhas como consumidor individual podem contribuir para a sobrevivência e a expansão desses empreendimentos que se preocupam com a sustentabilidade. Os produtos não precisam necessariamente ter um selo de economia solidária. Basta que o consumidor tenha um olhar curioso e criativo para saber a origem do que compra, se vem da economia internacional ou de uma feira de agroecológicos, uma cooperativa ou uma associação de produtores , diz Daniel Tygel. Ana Cortegoso sintetiza: o consumidor precisa entender que quando faz suas escolhas, também escolhe quem vai ser beneficiado por seu consumo e quem vai pagar o preço por isso. Daí a importância de saber de que maneira é feita a produção e sob que condições, se a empresa respeita o trabalhador, qual a origem do produto, que tipo de matéria prima é utilizado, qual o destino dado aos resíduos gerados etc. A decisão de privilegiar o desenvolvimento local também gera um maior equilíbrio e reduz a concentração de renda. 


Uma boa dica é saber quais são os empreendimentos solidários do seu município ou estado. Confira a lista das mais de 14 mil organizações consideradas solidárias, no site da Secretaria Nacional de Economia Solidária.
ECONOMIA SOLIDÁRIA: Fundamentos segundo Paulo Singer.                                     .

Sobre o autor:

Nasceu em Viena e está no Brasil desde 1940. É professor Titular na Universidade de São Paulo (USP). Chefe do Departamento de Economia da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Foi secretário municipal de Planejamento de São Paulo, no governo Luiza Erondina, e coordenador acadêmico da Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares da USP entre outros cargos. Atualmente exerce a função de Secretário Nacional de Economia Solidária do Ministério do Trabalho e Emprego.

Solidariedade x competição na economia.


O capitalismo se tornou dominante há tanto tempo que tendemos a torná-lo como normal ou natural. 


O que significa que a economia de mercado deve ser competitiva em todos os sentidos: cada produto deve ser vendido em numerosos locais, cada emprego deve ser disputado por números pretendentes, cada vaga na universidade deve ser disputada por numerosos vestibulantes, e assim por diante.


A competição é boa de dois pontos de vista: ela permite a todos nós consumidores escolher o que mais nos satisfaz pelo menor preço; e ela faz com que o melhor vença, uma vez que as empresas que mais vendem são as que mais lucram e mais crescem, ao passo que as que menos vendem dão prejuízo e se não conseguirem mais clientes acabarão por fechar.


Os que melhor atendem os consumidores são os ganhadores!

Os que não o conseguem são os perdedores!


Não obstante essas virtudes, a competição na economia tem sido criticada por causa de seus efeitos sociais.


A apologia da competição chama a atenção apenas para os vencedores, a sina dos perdedores fica na penumbra.

O que acontece com os empresários e empregados das empresas que quebram?

Com os pretendentes que não conseguem emprego?

Com os vestibulandos que não entram na universidade?


Em tese:

Devem continuar tentando competir, para ver se saem melhor na próxima vez.

Mas, na economia capitalista:

Os ganhadores acumulam vantagens e os perdedores acumulam desvantagens nas competições futuras.


Empresários falidos: não têm mais capital próprio, e os bancos lhes negam crédito exatamente porque já fracassaram uma vez.


Pretendentes a emprego: se ficarem muito tempo desempregados têm menos chance de serem aceitos, assim como os mais idosos.


Os reprovados em vestibular precisariam se preparar melhor, mas como já gastaram seu dinheiro fazendo cursinho a probabilidade de que o consigam é cada vez menor.



Tudo isso explica por que o capitalismo produz desigualdade crescente, verdadeira polarização entre ganhadores e perdedores.


Enquanto os primeiros acumulam capital, galgam posições e avançam nas carreiras, os últimos acumulam dívidas pelas quais devem pagar juros cada vez maiores, são despedidos ou ficam desempregados até que tornem inempregáveis. 


Vantagens e desvantagens são legadas de pais para filhos para netos. Os descendentes do que acumularem capital ou prestigio profissional, artístico etc. entram na competição econômica com nítida vantagem em relação aos descendentes dos que se arruinaram, empobreceram e foram socialmente excluídos.


O QUE ACABA PRODUZINDO SOCIEDADES PROFUNDAMENTE DESIGUAIS



Para que tivéssemos uma sociedade em que predominasse a igualdade entre todos os seus membros, seria preciso que a economia fosse solidária em vez de competitiva.


Isso significa que os participantes da atividade econômica deveriam cooperar entre si em vez de competir.


O que está de acordo com a divisão do trabalho entre empresas e dentro das empresas. Cada um desempenha uma atividade especializada da qual resulta um produto que só tem utilidade quando completado pelos produtos de outras atividades.


O médico só consegue curar o paciente com a ajuda dos remédios fornecidos pelas farmácias e pelos serviços prestados pelos hospitais, ambulâncias, laboratórios, etc.


O mesmo vale para quem nos abriga, alimenta, veste, transporta, e assim por diante.


Dentro de cada empresa, os trabalhos do operário, do engenheiro, do contador etc. têm de se combinar harmoniosamente para que as necessidades do cliente sejam atendidas.


A solidariedade na economia só pode se realizar se ela for organizada igualitariamente pelos que se associaram para produzir, comerciar, consumir ou poupar.


A chave dessa proposta é a associação entre iguais em vez do contrato entre desiguais.


Na cooperativa de produção, protótipo de empresa solidária, todos os sócios têm a mesma parcela do capital em por decorrência, o mesmo direito de voto em todas as decisões. Este é o seu princípio básico. Se a cooperativa precisa de diretores, estes são eleitos por todos os sócios e são responsáveis perante eles.


Ninguém manda em ninguém.



E não há competição entre os sócios: se a cooperativa progredir, acumular capital, todos ganham por igual. Se ela for mal, acumular dívidas todos participam por igual nos prejuízos e nos esforços para saldar os débitos assumidos.


O que importa entender é que a desigualdade não é natural e a competição generalizada tampouco o é. Elas resultam da forma como se organizam as atividades econômicas e que se denomina modo de produção. 

O capitalismo é um modo de produção cujos princípios são o direito de propriedade individual aplicado ao capital e o direito à liberdade individual.


A aplicação destes princípios divide a sociedade em duas classes básicas: a classe proprietária ou possuidora do capital e a classe que (por não dispor de capital) ganha a vida mediante a venda da sua força de trabalho à outra classe.


O resultado natural é a competição e a desigualdade.


A economia solidária é outro modo de produção, cujos princípios básicos são a propriedade coletiva ou associada do capital e o direito à liberdade individual.


A aplicação desses princípios une todos os que produzem numa única classe de trabalhadores que são possuidores de capital por igual em cada cooperativa ou sociedade econômica.


O resultado natural é a solidariedade e a igualdade, cuja reprodução, no entanto, exige mecanismos estatais de redistribuição solidária da renda.


Em outras palavras: mesmo que toda atividade econômica fosse organizada em empreendimentos solidários, sempre haveria necessidade de um poder público com a missão de captar parte dos ganhos acima do considerado socialmente necessário para redistribuir essa receita entre os que ganham abaixo do mínimo considerado indispensável.

Introdução à Economia Solidária – Paul Singer – 1ª.Ed. São Paulo – Editora Fundação Perseu Abramo – 2002.

Estamos à disposição para colaborar em um aprofundamento sobre o tema.

José PAULO Ramos MARTINS.

martinscoop@oi.com.br
24-2243.8837-Petrópolis-RJ

03 – BALANÇO SOCIAL
A - O Balanço Social ou a Estratégia Social das Empresas (Revista da ADCE, Peter Nadas, Fundação FIDES)

“É imperiosa a necessidade, pela própria sobrevivência futura das empresas,de elevarem a sua estratégia social ao mesmo nível da sua estratégia econômica e de a dominarem com tanto método, competência, cálculo econômico e social e espírito empreendedor quanto demonstram nos terrenos que lhes são familiares”.(Philippe de Woot)

A frase é dos anos 70. Nessa época, começava-se a falar em Balanço Social, que na França, em 1977, se tornou obrigatório. Mas era um Balanço Social voltado unicamente para dentro da empresa, mais precisamente para a área de recursos humanos. Havia mais de cem anos que a luta de classes opunha capital e trabalho dentro das empresas e imaginava-se que o Balanço Social poderia ser mais um instrumento para atenuar esse confronto.

Em função dessa perspectiva, o que se chamava de responsabilidade social, há vinte anos, era fundamentalmente a preocupação de dar aos trabalhadores aquilo que as condições econômicas da empresa permitissem. Em linhas gerais, o conceito do “social” se limitava ainda a isso, se bem que inspirado por um genuíno interesse pelo bem-estar do outro.

Valeria a pena, inicialmente, para melhor conceituarmos o que é a empresa hoje – e, conseqüentemente, qual é a sua responsabilidade social – olharmos rapidamente para o passado e para o caminho percorrido. Nas organizações sociais primitivas o fator terra era predominante. A posse da terra

permitia criar as riquezas que sustentavam as populações e, ao mesmo tempo em que era o foco dos conflitos foi, durante milhares e milhares de anos, o elemento decisivo do sucesso. As grandes lutas centravam-se em torno da terra, tanto entre os nômades e os assentados quanto entre agricultores e pecuaristas. (desde Abel e Caim até Hitler...). Neste contexto, a tecnologia, os conhecimentos evoluíam lentamente. Um dia, alguém teve a idéia de pegar aquela roda que servia para moer os grãos de trigo e pô-la de pé. Foi o primeiro passo para a “globalização”. (V. Revista ADCE nº 18).

Foi necessário chegar aos séculos 14 e 15 para que se pudesse assistir, no mundo ocidental, a um primeiro salto qualitativo do conhecimento e da tecnologia. A invenção da imprensa e a utilização correta do leme foram dois elementos decisivos neste processo. Através da navegação e dos grandes descobrimentos, a globalização passou a caminhar a largos passos e, através do livro, o conhecimento passou a ser difundido e, de certa forma, democratizado. Foi também a época em que os conhecimentos das civilizações de diversas partes do mundo começaram a interagir (v. caso do zero). Mas o imobilismo das estruturas sociais continuava a caracterizar a sociedade ocidental. As aspirações de progresso social, a passagem de uma classe a outra eram fenômenos quase inexistentes.

A noção de responsabilidade social estava vinculada ao sistema patriarcal e feudal: o servo prestava serviços ao seu senhor e este lhe dava proteção. Foi a evolução dos transportes, ao permitir a circulação mais dinâmica das riquezas, que deu o primeiro impulso a um comércio estruturado e a um rudimentar sistema financeiro. Por sua vez, o comércio começou a gerar algumas mudanças sociais. Surgiu a burguesia. Surgiram os artesãos. Algumas descobertas no campo científico começaram a ter aplicações tecnológicas. Quando, com a máquina a vapor, explodiu a revolução industrial, o capital, fundamental para as inversões industriais em prédios e equipamentos, passou a ser o bem mais procurado. E ele estava nas mãos da burguesia, que não se satisfaz mais em estar apenas no salão: quer sentar à mesa e quer participar da festa.
Daí surge uma primeira e importante onda de mudanças sociais. Assentadas nas idéias dos intelectuais e provocadas pela própria natureza das transformações econômicas, essas mudanças tomam diversas formas: revoluções, êxodo rural e urbanização, emprego e salário. Num mundo que parece acomodar-se em novas realidades, o século 19, sob uma aparente tranqüilidade, é uma panela de pressão alimentada pelos desequilíbrios sociais. De um lado, o capital todo-poderoso, de outro, um proletariado desenraizado à procura de uma vida mais decente. Surgem vozes de todos os lados, exigindo mudanças: o Manifesto Comunista, a Rerum Novarum, os sindicatos. Um “pensamento social”, com influências que se fazem sentir até os dias de hoje, passa a formar uma corrente subjacente a toda a vida da sociedade. Está na origem de uma visão, ainda dominante, de “responsabilidade social”. Segundo a escola do “laissezfaire”, a “responsabilidade social da empresa consiste única e exclusivamente em aumentar o seu lucro”.

Mas atrás das chaminés da revolução industrial, está se preparando uma outra revolução, talvez ainda mais radical. A “terceira onda”, tão bem descrita por Alvin Toffler, se avoluma. Aos poucos, o domínio do conhecimento passa a ser mais importante que o domínio da terra ou do capital. O próprio capital e a própria terra passam a necessitar cada vez mais do conhecimento. E como o conhecimento está profundamente ligado ao próprio ser humano, que o tem em sua cabeça surge, como novo elemento decisivo de sucesso, o fator humano. A evolução, a passos cada vez mais apressados, cumpre novo ciclo. Depois da terra, depois do domínio do econômico, a pessoa humana passa a ser o verdadeiro protagonista da história contemporânea. E a “responsabilidade social” adquire outro significado. Trata-se, não mais somente de uma preocupação dos mais favorecidos em relação a uma classe mais carente, mas de uma necessidade de atender, de “responder”, na medida de suas possibilidades econômicas, a uma expectativa de toda a sociedade, de todas as pessoas humanas que, de alguma forma, são atingidas pela ação.

Peço desculpas por esta aparente digressão, mas creio que era necessária para definirmos o que vem a ser a empresa de hoje e, principalmente, qual possa ser sua responsabilidade social. Essa evolução do pensamento sobre a empresa parece indicar que o futuro nos reserva:

 - uma empresa que continua buscando a sua remuneração – o lucro – decorrente da aceitação de seu produto pela sociedade e da necessidade desse mesmo produto ou serviço; 

- uma empresa que, além do lucro, tem por objetivo a própria existência do grupo de homens e mulheres que a constitui – uma comunidade – e que através dela buscam satisfazer as suas necessidades;

 - é uma comunidade que se une para produzir, da forma mais eficiente e eficaz  possível, um produto que a sociedade deseja.
Desta visão decorre que a empresa tem:

- uma responsabilidade econômica, em termos de resultados, da qual ela presta contas aos seus investidores e à sociedade em geral através de um balanço econômico;

- uma responsabilidade social, da qual também é chamada a prestar contas através de um balanço social.

Se a expectativa da sociedade em termos econômicos é de que a empresa tenha um saldo positivo, o mesmo pode ser dito ainda mais enfaticamente do resultado social.

Os públicos interessados no sucesso social da empresa são numerosos. Para começar, evidentemente, o próprio público interno; mas também o mercado, que reúne os fornecedores e os clientes da empresa; os aportadores de capital que, além dos dividendos ou da sua participação nos resultados, têm também suas expectativas em torno das ações sociais da empresa; os membros da(s) comunidade(s) em que a empresa está fisicamente inserida, em termos, por exemplo, de meio ambiente; a comunidade maior, a sociedade representada pelos diversos órgãos e níveis de governo e que também tem expectativas que ultrapassam o mero econômico.

O grande desafio consiste em levantar esse balanço social. O conceito de Balanço Social tem sido aprofundado e trabalhado pela Fundação FIDES – que atualmente presido – desde o início de sua existência, como instrumento de concretização da responsabilidade social da empresa mas também como forma de participação de todos os agentes envolvidos na atuação empresarial. A FIDES está atualmente coordenando um Fórum Permanente de Balanço Social, do qual participam muitas empresas que já elaboram seu Balanço Social, outras que estão em vias de implantá-lo, assim como entidades que, de alguma forma, estão envolvidas no assunto.

O FÓRUM nasce de uma constatação: existe uma grande diversidade de conceitos a respeito do que vem a ser o Balanço Social.

Por um lado, a perspectiva contábil que o faz assemelhar-se a um balanço econômico e que consiste fundamentalmente na somatória dos valores gastos nas ações consideradas sociais pela empresa. Por outro lado, uma visão legalista que quer obrigar as empresas a publicarem seu Balanço Social, sem levar em conta a grande variedade de tipos de empresa existentes. Uma terceira perspectiva provém de uma visão de interesse próprio e alimenta um processo de marketing, utilizando a existência de um Balanço Social como argumento de demonstração da preocupação da empresa com os aspectos sociais de sua organização. Espera-se, nesses casos, atrair clientes que venham a dar preferência a empresas que agem de forma “socialmente responsável”. Um quarto grupo de conceitos, finalmente, é o das empresas que, genuinamente preocupadas com a sua responsabilidade perante os diversos públicos com os quais se relacionam, agem de forma participativa e o seu Balanço Social consiste em medir o grau em que as expectativas desses públicos são atendidas, de ano em ano.

É evidente que essas diversas abordagens conceituais dão origem a uma multiplicidade de metodologias operacionais. Estas vão desde a elaboração do Balanço Social pelo contador da empresa até a criação de comissões internas especiais de Balanço Social.

Sou de opinião que cada uma dessas perspectivas tem um pedaço da verdade e, através do Fórum, estamos no processo de juntar esses pedaços. Entretanto, há dois aspectos do Balanço Social que me parecem fundamentais:

- ele deve poder medir o atendimento das expectativas de todos os públicos da empresa;

- ele deve ser um instrumento de participação.

Por esta razão, estamos hoje estendendo os conceitos que, nos últimos 20 anos nortearam a confecção dos Balanços Sociais, para abranger, além do público interno, todos os outros. Formas de pesquisa estão sendo estudadas para obter dos fornecedores, dos clientes, dos acionistas, da comunidade e dos órgãos de governo, uma expressão de suas expectativas em relação àquela empresa. São essas expectativas que poderão, por um lado, traçar uma visão de futuro da empresa, para que seja possível delinear a sua vocação social e definir uma estratégia para satisfazer a missão social que daí decorrer e, por outro lado, através de comitês de planejamento social e de um conselho de planejamento social, chegar aos indicadores que permitirão levantar o Balanço Social.

Esse Balanço, na verdade, consistirá da verificação do grau de alcance das expectativas dos diversos públicos da empresa, permitindo aferir se os instrumentos utilizados foram adequados às metas definidas na fase de planejamento. Evidentemente, é importante que o Balanço Social seja publicado, não apenas como um apêndice do Balanço Econômico, mas como uma peça estratégica fundamental da empresa.
B - "BALANÇO E RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL MUNICIPAL" 
INDALÉCIO GIRÁLDEZ 
INTRODUÇÃO


Diz a Constituição do Brasil no art. 182, § 1º, qie “o plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de 20.000 habitantes, é instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana”.

DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO


Entenderam os Constituintes que, a partir de um certo patamar, todos os municípios deveriam organizar as suas ações de desenvolvimento e de expansão urbana a partir de um planejamento estruturado, que não se atém ao Plano Plurianual, integrante do Sistema Orçamentário.


Reconheceram, dessa forma, aqueles que elaboraram o texto insticional, que nem tudo pode ser expresso através do Sistema orçamentário (Plano Plurianual, Lei de Diretrizes orçamentárias, Lei Orçamentária Anual).

AVALIAÇÃO ADMINISTRATIVA


Vamos adiante: nem tudo pode ser traduzido pelos números e valores dos orçamentos e das prestações de contas, nem tudo pode também ser contido no Plano Diretor Participativo Municipal.


Sopbretudo na área social, não existe mecanismo, hoje legalmente previsto na Administração Pública, que transmita aos cidadãos a necessária clareza sobre os êxitos e insucessos de um Governo Municipal no campo social, ou seja, na esfera essencial da qualidade de vida.

FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS


A leitura do artigo 1º da Constituição Federal informa que os fundamentos da República Federativa do Brasil são: a) a soberania; b) a cidadania; c) a dignidade da pessoa humana; d) os valores sociais do trabalho e da livre inicativa; e) o pluralismo político.

QUALIDADE E SATISFAÇÃO


Nenhum dos fundamentos da República Federativa do Brasil é passível de expressão no quadro restrito das contas de um Município, e somente serão abordados nos Planos Diretores municipais em termos de intenções  e de inscrição no modelo de Horizonte Histórico, o que é insuficiente.


Resta sem atendimento a grande indagação: o Cidadão ou a Cidadã está satisfeito/a com a qualidade de vida que lhe é proporcionada e com as perspectivas que são reservadas aos seus filhos e filhas? Pois, ao fim e ao cabo, toda a ação pública tem por objetivo produzir bem-estar, ou seja: qualidade de vida.

Nem mesmo a soberania nacional pode ser considerada em sua plenitude se não puder contemplar a felicidade profunda dos filhos e filhas da Nação. 

DIREITOS E DESEJOS


Continuando a garimpar a Constituição de 1.988, encontramos os direitos individuais e coletivos que devem ser objeto das preocupações do Poder Público (artigo 5º) no sentido de permitirem a sua avaliação de alguma forma (índices? Comparação com metas previamente definidas?), visando evitarmos o simples enunciado de desejos destinados à evaporação.

DIREITOS ATENDIDOS?


Os artigos 6º e 7º da CF falam dos direitos sociais. Desafiamos quem, ao término da leitura de um Orçamento antes do início do período de que trata, ou ao tomar conhecimento das contas do exercício findo, possa se tais direitos foram respeitados ou ignorados.


Decepciona constatar que dispositivos da Carta Magna permanecem indicadores generosos porém inócuos, por não se converterem em atos concretos.
RECEITA E DESPESA...SÓ?


A Lei nº 4.320/64 restringe-se aos fatos de natureza econômico-financeira. Os demais fatos, não traduzidos em valores orçamentários, não têm assegurada a necessária transparência. Por exemplo: as contas estão em ordem, mas formam-se filas na Saúde, o número de vagas nas escolas é insuficiente, não há programa de acesso à moradia. Nada disso transparece no Orçamento nem na prestação de contas.

BALANÇO EUROPEU


A Lei 66-769 de 12 de julho de 1.977, adotada na França, criou a obrigatoriedade do Balanço Social para todas as empresas que contassem com mais de trezentos empregados.


O Balanço Social francês contém informações sobre os empregos e as remunerações oferecidos para empresa, as remunerações e os encargos complementares, as condições de higiene e de segurança do trabalho, o ambiente na produção, a formação profissional, as relações entre os empregados e as condições de vida dos trabalhadores e de seus dependentes, na medida em que possam ser alcançadas pelas políticas da empresa. 

PARÂMETROS BRASILEIROS


Se transportarmos as preocupações dos parlamentares franceses em relação aos colaboradores de uma empresa de certo porte, para o âmbito muito mais abrangente de uma determinada COMUNIDADE, poderemos definir os parâmetros de nossos interesses sob a ótica da Administração Pública.

Teremos: Saúde, Habitação, Educação, Emprego, Transportes, Meio Ambiente, Abastecimento, Assistência Social, o Desenvolvimento Urbano, a própria Administração... Sobre cada um desses setores, considerados relevantes pela população interessada, deveremos definir os pontos mais relevantes, que não serão traduzidos por valores orçamentários. 

Tempo de fila para atendimento médico; burocracia no cumprimento das leis no sistema de transportes; facilidade de inscrição nas Escolas Municipais... Nada disso transparece nos Orçamentos e nas Contas.


Ressaltemos que muitos dentre esses aspectos são mensuráveis: número de idas à Secretaria tal e qual, tempo de espera na fila, quantidade de reclamações anotadas pela Ouvidoria (e até a existência da Ouvidoria...)

PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA


O Balanço Social somente é válido se contar com intensa participação comunitária. Precisamos mobilizar participação no seio do Município e entre municípios, trocando dados e índices. 


Uma das melhores formas de avaliarmos um desempenho, é através da comparação entre realidades razoavelmente semelhantes.


Dar início à prática de montagem e avaliação de Orçamentos Sociais e, a seguir, Balanços Sociais, traduz-se por elaborar um modelo (por exemplo para este ano vindouro) e aprender com a prática. Se dispusermos de rede de troca de informações, efetuarmos essas comparações entre municípios.

C - CONTROLADORIA E RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL MUNICIPAL

Indálécio Giráldez


- da pobre fiscalidade monetária, através da subsiariedade;


- à rica convivência comunitária, que traz a solidariedade;


- até à plena sobrevivência planetária, que conduz à sustentabilidade.

CONTEÚDO DA OBRA


(interessando os 5.564 municípios brasileiros)


1 – Fundamentos da sobrevivência planetária



(solidariedade + subsidiariedade + sustentabilidade)


2 – Município: essencial espera do Poder Político


3 – esferas constitucionais superiores


4 – Controladoria socioambiental municipal



(contabilidade, Indicadores / Contas de ordem Socioambiental


5 - Medição da realidade socioambientalmunicipal



(Balanço Socioambiental, relatório Socioambiental, Notas 



 Explicativas)


6 – Ouvidoria e Auditoria Socioambiental Municipal



(Relatório de Auditoria Independente)


7 – Contabilidade pública Convencional Municipal


8 – Referências bibliográficas


9 – Apêndice



(prêmio ao Prefeito / Relatório e balanço Socioambiental)

INDICADORES (FAMÍLIAS DE CONTAS) SÓCIO-ECONÔMICO AMBIENTAIS MUNICIPAIS


(com o mesmo foco nos 5.564 Municípios brasileiros)


1 – Município


2 – Fisiografia


3 – Demografia


4 – educação


5 – Saúde


6 – Economia


7 – Cultura e lazer


8 – Associativismo


9 – Administração

PLANO (ELENCO) DE CONTAS-INDICADORES SÓCIO-ECNÔMICOS AMBIENTAIS MUNICIPAIS

1.00. MUNICÍPIO

1.01  Caracterização

1.11  Limites (N-S-L-O) do município
1.21  Localização na sub-região

1.31  Distâncias
1.41  Acessos

1.51  Logradouros

1.61  Estrutura Fundiária

......

2.00 FISIOGRAFIA

2.01 Acidentes naturais

2.06  Recursos Hídricos

2.11  Meio Ambiente

2.16  Clima

2.21  Hidrografia

2.31  Mineração (Recursos)

2.41  Parques Naturais

2.51  Plano Diretor

2.61  Sistema Fundiário

2.66  Bairros (número de)

2.71  Vias de acesso

2.76 Arquitetura

2.81  Construções Imobiliárias

2.91  Edificações

......

3.00 DEMOGRAFIA
3.01  População

3.06  População total

3.11  Serviços Públicos

3.16  Animais Domésticos

3.21  Eficientes Especiais

3.31  Água e esgoto

3.36  Saneamento básico

3.41  Consumidores de energia

3.46  Eletrificação

3.51  Energia elétrica

3.56  Equipamentos urbanos

3.61  Segurança  

......

4.00.  EDUCAÇÃO
4.01  Ensino
4.11  Ensino Infantil

4.21  Escolas

4.31  Ensino Fundamental

4.41  Cursos

4.51 Professores

......

5.00 SAÚDE
5.01 Saúde

5.11 Médicos especialistas

5.21 Hospítais

5.22 5.31  Pronto Socorros

6.00  ECONOMIA

6.01  Ocupações

6.01  Profissionais

6.02  Carne (produção)

6.02  Extrativismo

6.02  Fábrica de óleo vegetal

6.02  Fruticultura

6.02  Produtos regionais

6.02  Recursos naturais

6.03  Construtoras e Imobiliárias

6.03  Desilarias de bebidas

6.03  Exportação

6.03  Importação

6.03  Restaurantes

6.11  Alimentos

6.21  Infraestrutura

6.21  Potência instalada energia elétrica

6.21  Estaleiros

6.21  Usinas geradoras

6.31  Setor primário

6.31  Agricultura

6.31  Agroindústria

6.31  Agropecuária

6.31  Indústria

6.41  Bares
6.41  Comércio

6.41  Comércio Exterior

6.41  Comércio Varelista

6.41  Concessionárias de veículos

6.41 Confeitarias

6.41  Empresas

6.41  Lanchonetes

6.41  Padarias

6.41 Serviços

6.41 Setor secundário

6.51 Bancos

6.51 Seguros

6.51 Setor terciário

6.51 Telefonia

6.51 Terminais telefônicos
6.61 Transportes

........

7.00  CULTURA E LAZER

7.01  Jogos eletrõnicos
7.11  Esportes


7.21  Recreação
7.31  Turismo
7.41  Hospedagem

7.51  Corredores culturais
7.61  Folclore

7.71  Eventos culturais

7.81  Artesanato

7.86  Religiões e Cultos

7.91  Imprensa

......

8.00  ASSOCIATIVISMO
8.01  ASSOCIAÇÕES CIVÍS

8.11  Associações Comunitárias

8.21  Associações Culturais

8.41  Cooperativismo

8.51  SESC

8.51  SESI

8.61  Clubes

......

9.00  ADMINISTRAÇÃO

9.01  Sistema financeiro

9.11  Finanças Municipais

9.21  Legislação Municipal

9.31  IPTU, ISS, ITBI

9.41  Poder Executivo

9.51  Poder Legislativo

9.61  IBAMA, INCRA, etc...

9.71  Órgãos Estaduais

9.81  Órgãos federais

9.86  Poder Judiciário (estadual)

9.91  Segurança Pública
......
ELENCO (PLANO) DE CONTAS ECONÔMICO-FINANCEIRAS MUNICIPAIS

(Estrutura baseada no elenco de contas da |P.M. de Manaus/AM)
Código



Título PC/PMM

1.0.0.00.000.00000


ATIVO

1.1.0.00.000.00000


Ativo Financeiro

1.2.0.00.000.00000


Ativo Permanente

1.2.3.00.000.00000


Imobilizado

2.0.0.00.000.00000


PASSIVO

2.1.0.00.000.00000


Passivo Financeiro

2.2.0.00.000.00000


Passivo Permanente

3.0.0.00.000.00000


PATRIMÔNIO

4.0.0.00.000.00000


CONTAS DE COMPENSAÇÃO

4.1.0.00.000.00000


Ativo Compensado

4.2.0.00.000.00000


Passivo Compensado

5.0.0.00.000.00000


CONTAS DE RESULTADO PATRIMONIAL

6.0.0.00.000.00000


CONTAS DE RESULTADO FINANCEIRO

6.1.0.00.000.00000


Contas da Gestão financeira anual

6.1.1.00.000.00000


Receitas

6.1.2.00.000.00000


Despesas

6.1.2.01.000.00000


Despesas orçamentárias

6.1.3.00.000.00000


Contas de interferências
7.0.0.00.000.00000


CONTROLES ESPECÍFICOS

7.1.0.00.000.00000


Execução da Programação financeira

7.2.0.00.000.00000


Descentralização de créditos concedidos

PROPOSTA DE INSERÇÃO DOS SISTEMAS A SEGUIR:

8.0.0.00.000.00000


CONTAS DE ORDEM SOCIAOAMBIENTAL





(ATIVO)
9.0.0.00.000.00000


CONTAS DE ORDEM SOCIOAMBIENTAL





(PASSIVO)
PROCESSO DE IMPLANTAÇÃO DA CONTABILIDADE E DO BALANÇO

COCIOAMBIENTAL MUNICIPAL

01 – Comissão do BSA (Bal. Socioambiental), composição
02 – Funcionamento

03 – Representatividade da Comunidade

04 – Escolha dos Indicadores Aplicáveis (exercício de participação)

05 – Fixação dos fatores de ponderação

06 – Definição de metas

07 – Levantamento e contabilização (balancete analítico)

08 – Apuração, avaliação de dados, ajustes

RELATÓRIO E BALANÇO SOCIOAMBIENTAL MUNICIPAL

Balanço Socioambiental de 31.12.2011

2011 2010

I – Base de cálculo (atenção à LRF, LC 101/00)

Receita tributária líquida

Receita de repasses de fundos de extrato

Receita de repasses de fundos da (vale)

Resultado operacional (RO)

II – Indicadores Sociais internos

Folha de pagamento de funcionários estáveis

Folha de pagamento de funcionários temporários

Folha de pagamento de colaboradores

III – Indicadores sociais externos

Educação

Cultura

Saúde e Saneamento

Esporte e Lazer

Alimentação

Medicina do Trabalho

Segurança Pública

Transportes

Emprego e Trabalho

Previd~encia 

Ambientalismo

Capacitação profissional

Creches

Outros (< 10% do total)

IV – INDICADORES AMBIENTAIS

Investimentos com a Administração

Investimentos em programas comunitários

Coleta/reciclagem de lixo

Parques e Jardins

Outros

V – INDICADORES DO CORPO FUNACIONAL

Nº de funcionários no final do período

Nº de admissões durante o período

Nº de funcionários temporários

Nº de funcionários terceirizados

Nº de funcionários > 45 anos

Nº de estagiários

Nº de funcionários eficientes especiais

Nº de mulheres que trabalham
Nº de cargos de chefia ocupados por mulheres

Nº de afrodescendentes que trabalham

Nº de cargos de chefia ocupados por negros

VI – INFORMAÇÕES QUANTO AO EXERCÍCIO DA CIDADANIA

Relação entre maior e menos remuneração

Nº total de acidentes do trabalho

Os projetos sociais/ambientais de desenvto. foram definidos?


Pelo Prefeito


Por Vereador


Por Cidadão


Iniciativa popular

Padrões segurança+salubridade no trabalho foram definidos?


Idem

Direitos de negociação coletiva+representação foram definidos?


Idem

A previdência social contempla?


Idem

A seleção de fornecedores obedece Lei de Licitações?

Os Poderes (Ex. e Leg.) dispõem de Códigos de Ética próprios?

Os funcionários participam de programa de trabalho voluntário?

Nº total de reclamações/críticas da população (Ouvidoria)

% de reclamações/críticas atendidas/solucionadas

VII – OUTRAS INFORMAÇÕES E NOTAS EXPLICATIVAS

INDICADORES SOCIOAMBIENTAIS MUNICIPAIS (princípios)
01 – Abrang~Encia

02 – Comparabilidade

03 – Inclusão

04 – Verficabilidade

05 – Transparência

06 – Periodicidade

07 – Relevância

08 – Sustentabilidade

09 – Neutralidade
04 – EMPRESAS DE PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA (EPC)

A - QUE É EMPRESA DE PARTICIPAÇÃO?
No dia a dia das empresas, nos jornais, revistas e reportagens é comum encontrar expressões que se referem a operações do mercado financeiro e empresarial, tais como joint venture, holdings, private equity, venture capital etc. Aparentemente, essas expressões se referem somente a operações sofisticadas, elaboradas por grandes empresas ou corporações. Na verdade, são termos modernos para conceitos antigos e que, uma vez entendidos, também podem servir para o desenvolvimento de micro e pequenas empresas. O conceito de Empresas de Participação (EPs) já está presente na prática das Sociedades Anônimas. Via de regra, as EPs são conhecidas como holdings ou empresas-mãe. Podem ser utilizadas para facilitar a composição societária de um Grupo Econômico na dinâmica de abrir, negociar ou fechar empresas.
Empresa de Participação (EP) é um modelo de organização empresarial, voltada para investimento em negócios que reúne investidores, que aplicam seus recursos na criação de novos negócios ou na capitalização dos já existentes (private equity).
Trata-se, ainda, de uma forma alternativa de aplicação de recursos, com possibilidades de ganhos acima da poupança, da renda fixa e de fundos em geral. É diferente de um clube de investimentos, pois geralmente não se investe em ações e títulos, mas na participação direta em outras empresas.
B - O QUE É EMPRESA DE PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA? 
A Empresa de Participação possui algumas características gerais, dentre as quais se destacam:

•  É uma sociedade de capital.
• Objetiva o lucro e a remuneração do capital por meio de participação em outras empresas.
• Possibilidade ilimitada de acionistas, com relativa facilidade de ingresso e saída de participantes.
• O lucro é proporcional ao número de ações de cada participante.
• O quorum nas assembléias é baseado no capital.
• O direito a voto também é proporcional ao número de ações.
• Objetiva oferecer aos acionistas um rendimento superior às aplicações de baixo/médio risco no mercado.
• É regida por normas claras e consolidadas no Direito Brasileiro, em especial na Lei das S/As (Lei nº 6.404/76).
Com o tempo, alguns empreendedores foram percebendo que uma EP poderia servir como alternativa para a superação de dificuldades de uma comunidade e contribuir para o desenvolvimento local, além de ser uma oportunidade de investimento para pequenos poupadores. Dentre as formas de associativismo com vistas ao desenvolvimento local, setorial e das próprias MPEs surgiu a possibilidade de se constituir uma Empresa de Participação Comunitária – EPC.
É importante salientar que comunitária não significa filantropia ou ações sem foco empresarial. Pelo contrário, uma das características da EPC é justamente o rigor na gestão com vistas ao lucro, segurança do capital investido, rentabilidade das aplicações etc.
Por comunitária pode-se entender que se trata de uma forma associativista de organização da qual podem participar dezenas ou centenas de interessados com a segurança e transparência que as atividades que envolvem recursos financeiros de várias pessoas exigem.
Por comunitária, ainda, pode-se entender também as vantagens que esse modelo de organização apresenta no desenvolvimento local, por meio da viabilização de negócios, abertura de novas empresas, geração de emprego e renda, qualificação de mão de obra, retenção de poupança, enfim: geração de riqueza para a comunidade.
QUEM PARTICIPA?
A EPC reúne pequenos investidores de uma comunidade ou setor empresarial, que aplicam seus recursos na criação de novos negócios ou na capitalização dos já existentes. Geralmente é formada por pessoas jurídicas e físicas, tais como: empresários, técnicos, professores, estudantes, membros de entidades de classe e sindicatos etc.
Trata-se de um modelo de organização e investimento que facilita e democratiza a participação de pequenos investidores de uma comunidade ou ainda de um grupo empresarial em outros empreendimentos.
No Brasil, já são mais de 300 EPCs atuando na indústria, comércio, serviços e na agropecuária, principalmente nos setores de turismo, da agroindústria, da química, do plástico e da construção civil.
Imagine que em uma comunidade 200 pessoas decidam formar uma EPC e capitalizá-la com R$ 100 reais mensalmente durante 24 meses. Ao final de dois anos o montante seria de R$ 480 mil que poderiam ser aplicados em participação em outras empresas ou na construção de imóveis comerciais para aluguel, aquisição de terreno etc.
Os acionistas podem decidir por um plano constante de capitalização e também pela integralização de parte dos lucros para o crescimento mais rápido da EPC.
HISTÓRICO
As EPC surgiram no Brasil no início da década de 80 no estado do Paraná. A cidade de Toledo estava fortemente influenciada pela monocultura da soja, e uma entidade representativa de classe tomou frente no processo de industrialização do município, privilegiando capital, matéria prima e mão de obra locais.
Em 1980 foram criadas várias empresas de propriedade comunitária e sem monopólio de ações para industrializar subprodutos de grandes indústrias, adubos, couro entre outros. Em seguida (1985), foi criada a empresa-mãe: a Toledo S/A Participações nos moldes das Empresas de Participação, porém com todo o caráter comunitário e pioneiro. Essa modalidade de associação na época foi um sucesso e logo surgiram novas iniciativas no próprio Paraná e em São Paulo. Dentre as empresas que se destacaram na época, podem ser citados:
	Nome
	Setor
	Cidade
	Participantes

	EP Ribeirão Preto
	Construção civil
	Ribeirão Preto
	350

	Cotia S/A
	Serviços
	Taquaritinga
	260

	Campinas S/A
	Educação
	Paulínia
	258

	Nossa Força S/A
	Alimentação
	Campinas
	270

	ABC Holding S/A
	Têxtil
	Santo André
	230

	Nikkey Vale S/A
	Condomínio
	São José dos Campos
	190

	GBI S/A
	Educação
	Bauru
	205

	Baixada Santista S/A
	Química
	São Vicente/Dia​dema
	160

	Vale do Ribeira S/A
	Turismo
	Registro
	61

	Pig Ligth S/A
	Agroindústria
	Santa Vitória – MG
	280

	Espri S/A
	Polo empresarial
	Vargem Grande Paulista
	3500

	Divergent S/A
	Tecnologia
	França – Com​piègne
	160


CARACTERÍSTICAS ESPECIAIS DAS EPCS
Baseadas no conceito geral de Empresas de Participação, as Comunitárias apresentam destaque para as seguintes características:
• São sociedades de capital. Geralmente o capital é formado pela poupança dos acionistas fundadores.
• Objetivam o lucro e a remuneração do capital por meio de participação em outras empresas, mas também no desenvolvimento local, na geração de emprego e renda e na formação de poupança própria.
• Não participam diretamente de atividades produtivas ou comerciais. Sua atuação se dá por meio das empresas nas quais participam, geralmente empresas limitadas, inclusive pequenas e médias.
• Atuam como empresa holding (empresa mãe) com o objetivo de criar empresas controladas.
• Apresentam possibilidade ilimitada de acionistas, com relativa facilidade de ingresso e saída de participantes, embora a tendência seja a união de pessoas, parentes, amigos, empresários e empreendedores da comunidade e arredores.
• O lucro é proporcional ao número de ações de cada participante.
• O quorum nas assembléias é baseado no capital.
• O direito a voto também é proporcional ao número de ações, embora possa ser estabelecido o critério cooperativista de cada membro um voto.
• São regidas por normas claras e consolidadas no Direito Brasileiro, em especial na Lei das S/As (Lei nº 6.404/76). 
VANTAGENS DE SE CRIAR UMA EPC
Uma EPC apresenta várias vantagens que justificam o trabalho inicial de constituí-la como, por exemplo:
• Por meio da EPC é possível fazer um bom investimento sem a dedicação necessária para estar à frente de um empreendimento próprio.
• Possibilidade de acompanhamento dos resultados sem influência dos movimentos especulativos das bolsas de valores e dos grandes investidores.
• A EPC segue o conceito de associativismo, pois propõe a reunião dos recursos individuais em um capital maior, capaz de oferecer rendimentos mais atraentes do que os oferecidos no mercado financeiro.
• Os recursos não são direcionados à especulação no mercado de ações, títulos de renda fixa ou variável, mas à produção, estimulando o surgimento de pequenas empresas.
• Criar novas empresas, gerar empregos diretos e indiretos, além de impostos que podem ser revertidos em proveito da comunidade.
• Criação de novos negócios na comunidade que encontram barreiras para sua implementação tais como: necessidade de capitais elevados, dificuldade de obtenção de financiamento, poder de compra de matéria-prima, logística, volumes de exportação etc.
• Fonte de recursos financeiros e técnicos para as pequenas empresas, sob forma de capital de risco, sem a burocracia e as exigências de garantias comuns das instituições financeiras.
• Despertar a comunidade para um projeto auto-sustentável de desenvolvimento empresarial.
• Valorizar os recursos materiais, financeiros e humanos, através da agregação de valores aos produtos naturais, inibição da fuga do capital e da descoberta e utilização dos talentos humanos locais.
 
• Integrar as lideranças da comunidade, os poderes públicos e as entidades empresariais.
• Criar e propor à população alternativas de investimentos por meio da identificação de setores que ofereçam oportunidades atrativas de negócios.
• Selecionar, estudar e apresentar projetos para investimentos e/ou participações rentáveis, próprios ou de terceiros.
• Incentivar o hábito de poupança interna, aplicável em processos produtivos que gerem empregos e maior circulação do dinheiro.
• Deter a fuga de capital da comunidade para fora, inibindo os residentes a aplicarem em investimento sem retorno. Dar oportunidade de investimento seguro a pequenos poupadores.
• Coordenar gestão das empresas afiliadas, visando à lucratividade de cada uma e do grupo como um todo.
• Educar a comunidade para o associativismo, o trabalho em conjunto, a comunicação e o relacionamento interpessoal.
• Romper com os paradigmas da dependência dos poderes públicos, de financiamentos externos, da passividade e do paternalismo.
• Implantar com o capital intelectual da comunidade modelo de gestão profissional empresarial, que poderá ser utilizado por outros empresários locais.
• Desenvolver atividades voltadas para a qualificação e aperfeiçoamento da mão de obra local.
• Melhorar a qualidade de vida da população.
É importante salientar que uma Empresa de Participação Comunitária é uma organização eminentemente coletiva e de resultados no médio e longo prazo. Essa característica pode ser um grande complicador. Muitas vezes as pessoas esperam resultados financeiros rápidos e com quase nenhum investimento. Isto é muito claro nos grupos de investidores de baixa renda geralmente acostumados com a simplicidade e os rendimentos mensais e garantidos da Caderneta de Poupança.
INCONVENIENTES DE SE CRIAR UMA EPC
Apesar de todas essas vantagens acima listadas, a criação de uma EPC apresenta uma possível desvantagem que deverá ser considerada na hora de se decidir pelos investimentos nas empresas filiadas.
Conforme a Lei Complementar nº 123/06 – Lei Geral das MPEs, não podem ser optantes do sistema simplificado de tributação – Simples as Micro e Pequenas Empresas que possuam como cotistas outras pessoas jurídicas, o que é o caso das EPCs. O parágrafo 5º do artigo 3º da Lei Geral não é explícito quanto à possibilidade de participação das MPEs em EPCs. O desafio é caracterizar a EPC inequivocamente como “sociedade que tenha como objetivo social a defesa exclusiva dos interesses econômicos das microempresas e empresas de pequeno porte” para que as MPEs participantes não percam o enquadramento no Simples Nacional.
Assim, caso uma ou mais empresas filiadas não seja MPE, deve-se considerar sua competitividade sob o ponto de vista fiscal/tributário e a sua perspectiva de resultados financeiros com um regime de tributação que não seja o Simples Nacional. 

EMBASAMENTO LEGAL
Embora Empresas de Participação existam no Brasil há muitos anos, sua regulamentação é apresentada, principalmente, pela Lei nº 6.404 de 1976, conhecida como Lei das Sociedades Anônimas ou Lei das S/As, que foi profundamente alterada pela Lei nº 9.457/97.
Logo no seu artigo 2°, parágrafo 3°, pode-se observar que a EP pode participar no capital de outras empresas:
Artigo 2º. Pode ser objeto da companhia qualquer empresa de fim lucrativo, não contrário à lei, à ordem pública e aos bons costumes.
§ 1º. Qualquer que seja o objeto, a companhia é mercantil e se rege pelas leis e usos do comércio.
§ 2º. O estatuto social definirá o objeto de modo preciso e completo. 
§ 3º. A companhia pode ter por objeto participar de outras sociedades; ainda que não prevista no estatuto, a participação é facultada como meio de realizar o objeto social, ou para beneficiar-se de incentivos fiscais.
As Empresas de Participação são geralmente constituídas sob a forma de Sociedades Anônimas – S/A de capital fechado, ou seja: não têm ações negociadas em bolsa de valores, como faculta o artigo 4° da lei.
Artigo 4°. Para os efeitos desta Lei, a companhia é aberta ou fechada conforme os valores mobiliários de sua emissão estejam ou não admitidos à negociação no mercado de valores mobiliários. 
Um dos pontos peculiares da Empresa de Participação Comunitária é a possibilidade de se alterar a forma de votação para um modelo mais democrático aos moldes do cooperativismo, onde cada associado tem direito a um voto, independentemente da sua participação no capital. Para isso, o fundamento está previsto no artigo 110, parágrafo primeiro, transcrito a seguir.
Artigo 110. A cada ação ordinária corresponde 1 (um) voto nas deliberações da assembléia-geral.
§ 1º. O estatuto pode estabelecer limitação ao número de votos de cada acionista.
§ 2º. É vedado atribuir voto plural a qualquer classe de ações.
A vedação para que a empresa filiada seja optante pelo Simples Nacional encontra-se no artigo 4° da LC nº 123/06, transcrito abaixo:
Artigo 4°. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar, incluído o regime de que trata o artigo 12 desta Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 
I – de cujo capital participe outra pessoa jurídica. 
FUNCIONAMENTODE UMA EPC
O funcionamento de uma EPC segue várias das normas e exigências para as Sociedades Anônimas em geral. A legislação apresenta muitos aspectos com relação à composição dos órgãos colegiados, impedimentos para se ocupar cargos de direção, publicação de editais, quorum para realização de assembléias, direito de voto entre ações ordinárias e preferenciais, enfim, assuntos que devem ser minuciosamente estudados e compreendidos. 
É importante salientar que a responsabilidade dos administradores de S/As é muito grande e a legislação é severa neste aspecto. A seguir são apresentados, resumidamente, os principais itens relacionados com a gestão de uma EPC.
A Assembléia Geral de acionistas é o órgão máximo de decisão dos destinos da EPC; a ela está subordinado o Conselho de Administração.
Assim como nas demais Sociedades Anônimas, uma EPC é administrada por um Conselho de Administração e uma Diretoria Executiva indicados e eleitos pela Assembléia Geral.
Os acionistas decidem em Assembléia Geral quem e quantos são os administradores e também suas principais atribuições, podendo também destituí-los. 
Além deles, há também o Conselho Fiscal para fiscalizar e aprovar (ou rejeitar) periodicamente a prestação de contas da administração. Trata-se de órgão cuja finalidade é garantir que os direitos dos acionistas e as decisões da assembléia geral estejam sendo cumpridos e de acordo com as leis. 
As deliberações são colegiadas e a lei apresenta uma série de responsabilidades e obrigações para os administradores das S/As em geral para dar maior segurança e transparência para os acionistas.
Nas Assembléias Gerais, o voto é proporcional ao número de ações, ou seja, ao capital de cada acionista. Porém, para as EPCs é interessante se discutir e analisar a possibilidade de se fazer uma alteração estatutária determinando que o voto seja “por sócio”. Trata-se do modelo de gestão cooperativista – cada participante um voto – que propicia um ambiente democrático e descentraliza poder nas decisões. Esse modelo está mais próximo da cultura associativista marcante nas EPCs.
A gestão do dia a dia da Empresa de Participação é bastante simples, pois geralmente ela não exerce atividades de produção ou comércio. O desafio maior é analisar ou até mesmo elaborar os planos de negócios dos novos empreendimentos e decidir se a EPC participará ou não como sócia de determinada empresa.
Além disso, há também as questões burocráticas de realização de Assembléias Gerais (ordinárias ou extraordinárias), contabilização, declaração de impostos, atas, registros e publicações que muitas vezes elevam consideravelmente as despesas da EP.
Outro aspecto importante a ser observado são os estudos que apontam como causa da alta mortalidade de empresas no nosso país, a falta de conhecimentos gerenciais. Dessa forma, um dos desafios da EPC é o apoio gerencial na empresa filiada, elevando seu nível de gestão. 

COMO  CONSTITUIR  UMA  EPC
1ª Fase: Sensibilização
A cultura do associativismo e cooperação é um desafio inicial para todos os empreendimentos coletivos. Por isso nesta fase devem ser observadas as necessidades da comunidade e desenvolvidas as seguintes ações:
• Contato inicial: O objetivo dessa etapa é identificar pessoas interessadas na organização da EPC. Nessa etapa é importante dar às pessoas envolvidas o maior número possível de informações sobre o tema, tentando já identificar com o grupo o interesse por avançar no processo. Caso seja positivo o interesse, deixar como tarefa para o grupo mobilizar um número maior de pessoas (considerando que se trata de uma organização comunitária), para participar de uma palestra de sensibilização sobre a EPC.
• Palestra de sensibilização: Como o nome sugere o objetivo dessa palestra é o de sensibilizar as pessoas para o tema. Já com o grupo reunido a partir da tarefa da etapa anterior, esse momento de aprofundar a discussão sobre associativismo, empreendedorismo e Empresa de Participação Comunitária, explorando principalmente aspectos relativos à responsabilidade de cada pessoa no processo e o caráter empresarial da gestão da EPC. 
É fundamental nessa etapa tentar nivelar os anseios das pessoas frente a EPC com o seguinte questionamento: O que elas pensam que é uma EPC? O que elas esperam conseguir com ela? Estão dispostas a assumir riscos? 
Caso o grupo concorde em avançar com o trabalho é importante organizar entre o grupo, pessoas que ficarão responsáveis por levantar informações sobre a legalização da EPC, outras que se responsabilizem por estudar a viabilidade econômica do negócio e as necessidades de infra-estrutura e recursos financeiros para viabilizá-lo. 
• Apresentação dos resultados da etapa anterior: Caso o trabalho tenha transcorrido conforme o acordado na fase anterior, o grupo terá levantado informações importantes para decidir se organiza ou não a EPC, conseguido informações sobre a documentação e tramitação legal para constituir a EPC e, principalmente, feito um estudo da viabilidade econômica do negócio.
2ª Fase: Constituição
A constituição e a legalização de uma EP (sociedade anônima fechada) são regidas, basicamente, pela Lei nº 6.404/76 que determina entre outras obrigações:
• Aprovação do nome da EP na Junta Comercial.
• Verificar eventuais impedimentos por parte dos propensos acionistas. 
• Escolher e aprovar (alvarás, licenças etc.) o local de funcionamento.
• Elaborar e obter a assinatura do Contrato particular para futura constituição da sociedade.
• Elaborar a minuta do Estatuto Social.
• Definir local e data da Assembleia Geral de Constituição.
• Elaborar e publicar os Editais de convocação.
Oficialmente, a sociedade está formada a partir da realização de Assembléia de Constituição: A Assembleia de Constituição é uma etapa formal do processo de legalização. Nela elege,se o Conselho de Administração, a Diretoria e o Conselho Fiscal da EPC e aprova-se o seu Estatuto. A propósito, antes de chegar aqui, o grupo já deverá ter discutido os principais termos do Estatuto e definido as pessoas que poderão formar a diretoria, para facilitar essa primeira assembléia. Após essa etapa encaminhar a documentação para registro. 

3ª Fase: Pré-operacional
É a fase da Estruturação: Definição de localização, aquisição de móveis e equipamentos, contratação de funcionários, contadores, abertura de conta corrente, licenças e alvarás etc.
4 ª Fase: Operacional 
• Início das atividades da EPC: A partir daqui começam os desafios reais da EPC. As fases anteriores não serviram apenas como forma de levantar informações para constituir ou não a EPC, mas também como laboratório para as pessoas sobre sua capacidade de trabalharem juntas em torno de um objetivo comum. A expectativa é a de que esse senso já tenha sido criado até aqui, o que diminuirá as tensões no dia a dia do negócio. Caso não tenha sido ainda desenvolvido, deve-se estar atento para acompanhar o processo, pois ele provavelmente ainda estará muito frágil.
• Participação em outros empreendimentos: Com base nos estudos de viabilidade econômica a serem elaborados pela própria EPC, ou a ela apresentados por terceiros, a diretoria eleita passa a tomar as providências necessárias para começar a operação da EPC, ou seja: entrar como sócia em outros empreendimentos. 
A decisão de participar em determinado empreendimento ou empresa pode ser tomada em Assembléia Geral Extraordinária, caso o Conselho de Administração não tenha poderes para isso. É importante reforçar que a participação não é meramente entrar com dinheiro na formação do capital das empresas, mas também participar de suas decisões estratégicas, verificando o profissionalismo de sua gestão, enfim, acompanhar a empresa como todo sócio deve fazer. Nessa etapa, o apoio técnico é muito importante para auxiliar a diretoria na tomada de decisões que serão cruciais para o sucesso da EPC. 
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05 – COOPERAIVAS
A - COOPERATIVISM0 - INFORMAÇÕES BÁSICAS
Petrópolis-RJ - Paulo Martins.

Cooperativismo, início da cooperação
· Sobrevivência
· Exemplos Naturais

· Povos Antigos – Ajuda Mútua

· Cooperação – Sentimento  - Cultura
· Sociedade Primitiva:


- Família, aldeia ou pequena região.


- Unidades quase auto-suficientes.


- Vínculos de parentesco e simpatia.

· Sociedade Civilizada:


- Solidariedade Orgânica: divisão do trabalho e especialização das funções.


- Interdependência.


- Maior complexidade de Estrutura.

Latim – Cooperari 

· Cum (Com)
· Operari (trabalhar / operar)

Contexto (Séculos XVIII – XIX)

· Mudança da Humanidade – Comércio.

· Navegações – Corporações de Ofício.

· Revoluções: Nova Classe: Operários.

· Produção em Maior Escala.

· Desvalorização da Mão-de-Obra.

· Desemprego.
Cooperação Moderna como Consequência.
· Atividade Econômica.

· Alternativa ao Capitalismo Liberal.

· Alternativa ao Socialismo Utópico.

· Fortalecimento em Grupo / Ajuda Mútua

· Melhoria de Condição de Vida.

Advento do “Capital” de Marx Compartilhada com as idéias de Owen, Fourier, Saint-Simon, Proudhon, Descartes, Hegel.

COOPERATIVISMO, IDÉIAS COOPERATIVISTAS


“O movimento operário do princípio do século XIX era a consciência de classe e a ambição de classe. Os “pobres” não mais se confrontavam com os “ricos”. Uma classe específica, a classe operária, trabalhadora ou proletária enfrentava a dos patrões ou capitalista. A revolução Francesa deu confiança a essa nova classe; a Revolução Industrial provocou uma necessidade de mobilização permanente. 
Para se estabelecer o equilíbrio da sociedade é preciso uma eterna vigilância, organização e atividade do movimento – o sindicato, a sociedade cooperativa ou mútua, instituições trabalhistas, jornais, etc. faziam parte de um contexto em forma de mudança social que envolve a classe trabalhadora e encoraja-a a pensar em termos de uma sociedade totalmente diversa,

Bancada na sua experiência em suas idéias, em oposição ás de seus opressores.


Seria cooperativa e não competitiva, celetista e não individualista a sociedade dos pobres”. Eric Hobsbawn
PENSADORES / IDEALIZADORES
Charles Fourier – Falanstérios.  

   Robert Owen – Aldeias Cooperativas. 
Rochdale - Soc. Probos Pioneiros de Rochdale.


“A cooperação não nasceu em Rochdale, nem sequer no aspecto do consumo, porém foi ali que recebeu a organização mais perfeita.
Não foi só uma realização prática cujo êxito atribui-se às qualidades eminentes dos seus realizadores, mas foi também o primeiro caso em que se estabeleceu desde o primeiro momento um programa completo que continha os princípios teóricos e as regras práticas de organização e de funcionamento da cooperativa”.  
Rochdale: Distritos de Algodão.

· Insucesso da Greve dos Tecelões em 1843   

· Cooperativa de Consumo + Resgate das idéias: (colônias cooperativas autônomas, democráticas e auto-suficientes, onde prevalecesse a ajuda mútua, igualdade social e a fraternidade.

· Consolidação dos Princípios.
COOPERATIVISMO - DESENVOLVIMENTO
Fundação da Aliança Cooperativa Internacional

Origem:

· Internacionalização do movimento.

· Universalidade dos princípios.
Fundação da Aliança Cooperativa Internacional

Objetivo:

· Instrumento de relação entre federações cooperativas nacionais.

· Difusão dos princípios cooperativos.

· Revisão dos Princípios: foram adotados como fundamentais os de Rochdale.
Resultados:

· Orientação de Federações.

· Orientadora do Tratamento ao Cooperativismo – Influência sobre o Tratamento pela OIT

· Transformou na maior ONG do mundo com cerca de 800 milhões de membros.
A Organização Internacional do Trabalho

e o Tratamento ao Cooperativismo

“Associação autônoma de pessoas unidas voluntariamente para satisfazer suas necessidades e aspirações econômicas, sociais e culturais em comum através de uma empresa de propriedade conjunta e de gestão democrática”.

COOPERATIVISMO – ORIGEM NO BRASIL
Pré-cooperativismo:  Missões Jesuítas no Sul e as associações cooperativas e sindicatos de trabalhadores imigrantes.
Concretização:

1889 – MG - SociedadeCooperativa Econômica dos Funcionários Públicos de

Ouro Preto.
1891-SP-Associação Cooperativista dos Empregados da Companhia Telefônica.

1892-RS-Societá Cooperativa delle Com-venzioni Agricoli.

1984-RJ-Cooperativa Militar de Consumo do Rio de Janeiro
Número de cooperativas no Brasil.

Segundo da OCB.

· Cooperativas pelos diversos ramos: cerca de 7.000

· Cooperados:  6.800.000

· Empregados:    200.000
Analise dos Artigos Constitucionais

· Art. 5º, XVIII
A criação de cooperativas, na forma da lei, independe de autorização, vedada a interferência estatal em seu funcionamento.

· Art. 146, III, c

Cabe à lei complementar estabelecer normas gerais em matéria tributária, especialmente sobre adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades cooperativas.

           Art. 174, § 2º

A lei estimulará e apoiará o cooperativismo.

           Art. 174, §§  3º e 4º 

O Estado favorecerá a organização da atividade garimpeira em cooperativas, que terão prioridade na autorização ou concessão de pesquisa e lavra de minerais garimpáveis.

           Art. 187, IV

A política agrícola será planejada e executada na forma da lei, levando em conta especialmente o cooperativismo.

           Art. 192

O sistema financeiro será regulado em lei complementar, que disporá, inclusive sobre o funcionamento das cooperativas de crédito e os requisitos para que possam ter condições de operacionalidade e estruturação próprias das instituições financeiras
MARCO LEGAL

Lei nº 10406/03.

Código Civil Brasileiro.

· Arts. 1093º ao 1096º,
Da Sociedade Cooperativa: Ressalvada a legislação especial.

Lei º 5.764 / 71.

Define a Politica Nacional de Cooperativismo, institui o regime jurídico das sociedades cooperativas.

Valores

As cooperativas estão baseadas nos valores de auto ajuda, responsabilidade própria, democracia, igualdade, equidade e solidariedade.

Com base na tradição de seus fundadores, os membros da cooperativa acreditam nos valores éticos de honestidade, sinceridade, responsabilidade social e preocupação com os outros

Princípios

Desde a fundação de Rochdale (1844), o cooperativismo é um movimento socioeconômico em expansão permanente, mantendo sua unidade de doutrina e tendo princípios próprios.

Os princípios cooperativos são diretrizes segundo as quais as cooperativas colocam seus valores em prática.

São eles:

1. Adesão voluntária e livre.
“Cooperativas são organizações voluntárias abertas a “todas as pessoas aptas a usar seus serviços e dispostas a aceitar suas responsabilidades de sócio, sem discriminação social, racial, política, religiosa ou de gênero.

2. Controle Democrático Pelos Sócios.

(Gestão Democrática)

 “As cooperativas são organizações democráticas controladas por seus sócios, os quais participam ativamente no estabelecimento de suas políticas e nas tomadas de decisões.

Homens e mulheres eleitos como representantes, são responsáveis para com os sócios.

Nas cooperativas de primeiro grau (singulares), os sócios têm igualdade de votação:

UM SÓCIO = UM VOTO.

3. Participação econômica dos Sócios.
“Os sócios contribuem equitativamente e controlam democraticamente o capital de sua cooperativa. 

Ao menos parte desse capital é usualmente propriedade comum da cooperativa.

Os sócios destinam os excedentes a uma ou mais das seguintes finalidades:

· Desenvolvimento da sua cooperativa.

· Retorno de benefício aos sócios na proporção de suas transações com a cooperativa.

· Apoio a outras atividades aprovadas pelos sócios.

4. Autonomia e Independência.
“As cooperativas são organizações autônomas de ajuda mútua, controladas por seus membros.

Se eles entrarem em acordo com outras organizações, incluindo governamentais, receberam capital de origem externas, elas deverão fazê-lo em termos que assegurem o controle democrático de seus sócios e mantenham a sua autonomia.

5. Educação, Treinamento e Informação.
“As cooperativas oferecem educação e treinamento para seus sócios, representantes eleitos, administradores, funcionários e colaboradores; assim eles podem contribuir efetivamente para o seu desenvolvimento.

Eles informam o público em geral, particularmente os jovens e os lideres formadores de opinião, sobre a natureza e os benefícios da cooperação.
6. Cooperação entre Cooperativas.
“As cooperativas atendem seus sócios mais efetivamente e fortalecem o movimento cooperativo, trabalhando juntas através de estrutura locais, nacionais, regionais e internacionais”.

7. Preocupação com a Comunidade.
“As cooperativas trabalham pelo desenvolvimento sustentável de suas comunidades através de políticas aprovadas por seus membros”.
Classificação das Cooperativas

Critérios:

· Quanto a verticalização: Singulares, Federação e Confederação.

· Quanto ao Ato Cooperativo: Consumo, Trabalho e Crédito.

· Quanto ao Objeto Social (Ramo): Agropecuário, Consumo,  Educacional, Crédito (rural,mútuo e Luzzatti), Habitacional, Infra-estrutura, Mineral, Produção, Saúde, Trabalho, Turismo e Lazer, Transporte e Especial. 

· Quanto a responsabilidade: limitada e ilimitada.
Cooperativas de Trabalho

Características Elementares:

· Prestação de Serviços.

· Finalidade: Melhoria de Remuneração e das Condições de Trabalho.

· Combinar sempre: Recursos Humanos + materiais + auto gestão.

· Objeto vinculado a terceiro: tomador dos serviços

· Relação Triangular:

    - A Cooperativa busca e organiza o trabalho. Zela para que todos exerçam mais equitativamente possível.


- Cooperado: operação responsável com a sociedade e o contratante.

    - Contratante: recebe os serviços da sociedade.
B - COOPERATIVISMO E ECONOMIA SOLIDÁRIA

Nos últimos 30 anos, a disseminação geográfica crescente de atividades

econômicas desbordou as fronteiras de inúmeros países. Este fenômeno, conhecido como “internacionalização”, logo evoluiu para outro mais amplo e generalizado denominado “globalização”, que é a integração funcional entre economias dispersas internacionalmente. É quase recente. Remonta originariamente ao fim da Segunda Guerra Mundial, passando pela estagnação econômica da URSS, a partir de 1975 e alcançando o colapso do bloco socialista, finda a Guerra Fria, entre 1989 e 1991.

Caracteriza-se pela homogeneização dos centros urbanos, a expansão das corporações para regiões exteriores a seus núcleos geopolíticos, a revolução tecnológica nas comunicações e na eletrônica, a reorganização geopolítica do mundo em blocos comerciais regionais (não mais ideológicos), a miscigenação entre culturas populares locais contrapostas a uma cultura de massa supostamente "universal". Sob sua égide surgiram inegáveis benefícios para a economia mundial, em termos de produtividade e de eficiência na utilização de recursos produtivos. Concomitantemente, instaurou-se sensível redução nos níveis de desenvolvimento social nas nações influenciadas por ele, com aspectos peculiares no Brasil.

Constata-se, pois, a existência de cenário capaz de gerar ou incrementar diversos fatores de empobrecimento da população de baixa renda e, mais recentemente, da chamada classe média. Entre os primeiros, conta-se a dificuldade em garantir-lhe condições mínimas de sobrevivência digna, buscando-se, dentre inúmeras possibilidades, a que pudesse responder à questão, com aproveitamento de mecanismos produtivos e econômicos usuais, com opção para o Cooperativismo, que é uma forma de economia social.

Juntamente com a associação e o sindicato, é uma das formas de associativismo, que, por sua vez, originou-se do instituto da ajuda mútua, conhecida desde os mais remotos traços da civilização. Iniciou-se em meados do século XIX (Pioneiros de Rochdale) como reação ao desemprego decorrente da Revolução Industrial e à opressão exercida sobre os trabalhadores pelos proprietários dos meios de produção. De início, apresentou fases de significativo crescimento, mas atravessou períodos de reconhecido declínio, como por ocasião do pleno emprego proporcionado pela implantação do Plano Marshall na Europa e Japão. No Brasil, vem surgindo como alternativa ao desemprego massivo ocasionado pela globalização da economia, aplicando-se a vários casos, com grande qualidade e produtividade. Manifestou-se sempre como forma de organização de trabalho calcada em princípios democráticos a serem exercidos em uma sociedade justa, livre e fraterna, materializada por empreendimentos econômicos autônomos de propriedade coletiva, que chegaram aos dias atuais. 

Na tradição dos seus fundadores, os membros das cooperativas acreditam nos valores éticos da honestidade, transparência, responsabilidade social e preocupação com seu semelhante. Embora mantidos tais princípios, os propósitos a que serviram sofreram grandes alterações nestes seus 163 anos de existência. De mero facilitador de transações em seus primórdios, modernamente assume foros de opção econômica à economia mercantil, sofrendo as mesmas injunções concorrenciais e de mercado que estas últimas, apresentando, todavia, nítidas vantagens.

As cooperativas organizam-se internacionalmente sob os auspícios da Aliança Cooperativa Internacional – ACI, criada em 1895. No continente americano essa articulação é feita pela Organização das Cooperativas da América – OCA - fundada em 1963, atualmente com sede em Bogotá, Colômbia, integrando representações de vinte países, inclusive o Brasil. No solo pátrio teve início em 1847, com a colônia Tereza Cristina, Paraná, que mesmo tendo tido breve existência, fixou-se na memória coletiva, como marco inicial do cooperativismo brasileiro. Somente no final do século XIX é que surgiu no Brasil o cooperativismo propriamente dito, localizando-se na zona rural do país. De lá para cá evoluiu ao ponto de ser constituído em política nacional

A representação de todo o sistema cooperativista nacional cabe à Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB, que se institucionalizou legalmente através da lei federal 5.764/71 de 16/12/1971. Entre nós, o cooperativismo dispõe de importante fulcro institucional, como demonstração de sua importância e reconhecimento, frente ao sistema econômico do país. A fonte legislativa primordial do cooperativismo está inserta na Constituição Federal, em três locais:

- Título II, Capítulo I, XVIII;

- Título VI, Capítulo I, Seção I, Artigo 146, III, item c;

- Título VII, Capítulo I, Art. 174, § 2o.

Uma das mais características formas de expressão do autêntico cooperativismo é a economia solidária. Pode-se defini-la como a ação capaz de gerar novas oportunidades de inserção social por meio do trabalho, desde que revestida de alguns valores que a legitimem: democratização da gestão do trabalho, ajuda mútua, responsabilidade, equidade e solidariedade, domínio do “know-how” produtivo, distribuição eqüitativa da renda obtida e fortalecimento do desenvolvimento local de forma auto-sustentável. Baseia-se na auto-gestão dos empreendimentos, permeada pelos valores éticos da honestidade, transparência e responsabilidade social.

A economia solidária agrega o conjunto das empresas que claramente se regem pelos princípios do cooperativismo, ou seja, a autogestão. A cooperativa de produção pode ser considerada a unidade básica da economia solidária. Outros exemplos expressivos de cooperativas autogestionárias são as de comercialização, de consumo e de crédito.

O surgimento da economia solidária no Brasil parece ser réplica à grande crise do início da década de 80, quando empresas de variado porte vão à concordata e à falência. Formam-se, então, algumas cooperativas importantes como a indústria Wallig de fogões em Porto Alegre, a Cooperminas, (explora mina de carvão falida em Criciúma – Santa Catarina) e as cooperativas que operam as fábricas da antiga Tecelagem Parahyba de cobertores em Recife e em S.José dos Campos, todas operando até esta data, sob a égide da economia solidária.

Álvaro da Cunha Caldeira é administrador de empresas, arquiteto, Mestre em Cooperativismo e consultor de organizações.
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C – MONDRAGON (ESPANHA)CORPORAÇÃO COOPERATIVA  DE MONDRAGON – A EMPRESA DE MUITOS DONOS (O 1O. GRUPO EMPRESARIAL BASCO E O 8O DA ESPANHA) - PATRÍCIA KALIL
"Tem-se que socializar o saber para se democratizar o poder" Pe. José M. Arizmendiarrieta

A maior cooperativa do mundo, com sede em Bilbao no País Basco, na Espanha, hoje conta com aproximadamente 42.000 postos de trabalho, constituindo um grupo empresarial integrado por mais de 120 empresas. 

A divisão interna da Mondragon Corporação Cooperativa/MCC, é estruturada nos setores financeiro, industrial e de distribuição. No setor financeiro, a corporação possui um Banco próprio chamado "Caja Laboral". Este oferece serviços financeiros para todas as cooperativas do MCC e a terceiros. Desenvolvem também com outra entidade um serviço de leasing, de seguros e de previdência social, que orientam a atividade financeira, otimizando a rentabilidade e os fundos patrimoniais. Na distribuição, o MCC possui hipermercados, agências de viagens, estacionamentos e postos de gasolina. Já no setor industrial, a corporação é formada por quase 90 empresas, divididas em grandes setores. Trabalham desde máquinas pesadas até eletrodomésticos. A Fargo é líder no mercado espanhol de geladeiras e freezers.

O grupo começou no ano de 1956, quando cinco alunos da Escola Politécnica de Mondragon, fundada pelo Padre José Maria Arizmendiarrieta, abriram a primeira unidade produtiva da entidade, uma fábrica de aquecedores. Em 1959, entusiasmados com o sucesso do grupo, abriram uma cooperativa de casas populares. Na década de 60, eclodiram inúmeras cooperativas e todas foram se associando à hegemonia Mondragon.

A corporação teve como bases a educação e a solidariedade. O padre José Maria acreditava que esses eram os pontos fundamentais para o surgimento de uma nova ordem social, mais humana e justa. A área educacional do projeto conta, hoje, com cinco centros de formação e três de pesquisa e tecnologia. Fazendo um paralelo com a democracia ateniense, em que o conhecimento era o principal condutor do cidadão à Assembléia, o MCC também se propõe a socializar o conhecimento. A educação corre em paralelo com a democracia: o indivíduo primeiro entra em contato com o aprendizado para depois conseguir criativamente solucionar velhos problemas, elaborando novas leis e ajudando nas decisões do grupo. 

O trabalho é entendido pelos membros da MCC como principal fator transformador da natureza, da sociedade e do princípio humano. O dinheiro entra como instrumento subordinado ao trabalho e necessário para o desenvolvimento empresarial. A busca da igualdade pode ser percebida na retribuição dos sócios, em que não é percebida grande diferença entre os postos mais baixos e os dirigentes mais altos. O funcionário mais bem pago ganha sete vezes do que o de salário mais baixo. A participação nos lucros dos sócios está condicionada aos resultados positivos da empresa ou à existência de reservas disponíveis. As cooperativas possuem uma conta independente, mas 10% dos lucros e 20% das atividades bancárias vão para o fundo comum de solidariedade que ajuda cooperativas em dificuldades. A transformação social tem sido, também, tema de grande importância na reversão dos benefícios obtidos. Com forte apoio a iniciativas de desenvolvimento comunitário, sobretudo na área educativa, o MCC ajuda com a aplicação do Fundo de Obras Sociais. Este conta com 10% dos excedentes das cooperativas.
A participação dos sócios na gestão empresarial é dividida em três órgãos: a Assembléia Geral, em que todos os sócios participam, é encarregada de eleger o Conselho Reitor, examinar a gestão social, aprovar as contas e as estratégias da cooperativa; o Conselho Reitor, que representa e "governa" a Cooperativa, constituído por 12 membros; e o Conselho Social, que atua como órgão assessor na representação dos sócios ante as instancias internas do MCC informando, negociando e elaborando novas propostas que canalizem iniciativas dos sócios trabalhadores. 

A cooperativa basca tem investido pesadamente, nos últimos anos, na América Latina e nos países asiáticos. Em São Paulo, existe a Fagor Indústria Comércio, uma planta produtiva da MCC no Brasil. Também há instalações em Buenos Aires, Medelin e Bogotá. Já do lado oriental, encontramos representantes do grupo em Pequim, Bangkok, Xangai, Tóquio, Nova Delhi, etc. O crescimento do grupo vem comprovando a qualidade de seus serviços, a importância da união, da cooperação e, principalmente, da educação. Quando se investe em ensino, quando o trabalho não é alienado, quando o cidadão é participativo, as coisas dão certo.

Maiores informações no site: www.mcc.es
06 – O COMÉRCIO JUSTO

A - SISTEMA NACIONAL DE COMÉRCIO JUSTO E SOLIDÁRIORetorne ao menu para Leitores de Tela. |
Em 2006, foi instituído o GT Brasileiro de Comércio Justo e Solidário, composto por entes governamentais e organizações da sociedade civil, com a finalidade de elaborar uma proposta para a construção de um Sistema Nacional de Comércio Justo e Solidário - SCJS. 

O que é Comércio Justo e Solidário?

Na proposta em elaboração, o Comércio Justo e Solidário (CJS) é entendido como o fluxo comercial diferenciado, baseado no cumprimento de critérios de justiça, solidariedade e transparência, que resulta no fortalecimento dos empreendimentos econômicos solidários no território nacional. 

Entre os princípios e características do CJS, destacam-se: a promoção de condições dignas de trabalho e remuneração às atividades de produção, agregação de valor e comercialização, incluindo a prática do preço justo para quem produz e consome os produtos e serviços do CJS e a sustentabilidade sócio-ambiental das redes de produção e comercialização; o respeito e a preservação do meio-ambiente; e a valorização, nas relações comerciais, da diversidade étnica e cultural e do conhecimento das comunidades tradicionais.

Em outros países, principalmente na Europa, existem concepções semelhantes, cada uma com suas particularidades, e sob diferentes nomes, como comércio eqüitativo e comércio ético. Outros nomes utilizados são: fair trade (em países de língua inglesa), commerce equitable (em países de língua francesa), comércio justo (em países de língua espanhola), e commercio equo e solidale (na Itália).

Relacionado a este conceito está o de consumo responsável ou consumo consciente, isto é, a capacidade de cada pessoa ou organização pública ou privada escolher e/ou produzir serviços e produtos que efetivamente contribuam, de forma ética, para a melhoria de vida de cada um, da sociedade, e do meio-ambiente.

O que é o Sistema Nacional de Comércio Justo e Solidário?

Na proposta em elaboração, o Sistema Nacional de Comércio Justo e Solidário (SCJS) é um sistema de ordenamento dos parâmetros que delimitam as relações comerciais, as normas e os participantes do Comércio Justo e Solidário (CJS) no Brasil, garantindo uma identidade nacional ao conceito de CJS e permitindo identificar e difundir quais produtos e processos respeitam as normas estabelecidas pelo SCJS.

Objetivo

O objetivo principal do Sistema Nacional de Comércio Justo e Solidário é o estabelecimento de relações mais justas e solidárias ao longo da cadeia da produção-distribuição-consumo, como forma de fortalecer os empreendimentos econômicos solidários, rurais e urbanos, em todo o território brasileiro.

Principais Elementos

O Sistema Nacional de Comércio Justo e Solidário deverá contemplar os seguintes elementos:

· um conjunto de normas, que garantam uma identidade nacional ao conceito de "comércio justo e solidário" (CJS);

· um sistema de monitoramento, que permita identificar e difundir quais produtos e processos respeitam as normas que regulam o CJS;

· um sistema de controle, que garanta a relação de confiança e o aprimoramento deste sistema;

· uma marca ou selo que aproxime produtores e consumidores em torno da proposta;

· o fomento a atividades de assistência técnica, formação, informação e financiamento à organização da produção.

B – COMMERCE ÉQUITABLE (TEXTO TRADUZIDO DO FRANCÊS)

Um pouco de história

O comércio justo tem suas origens na década de 60. Em uma conferência da ONU, vários países em desenvolvimento exigiram uma melhor remuneração para o trabalho de sua população. Eles queriam dispor dos meios para ingressar num processo de desenvolvimento, em vez de depender de ajudas externas. " Trade, not aid”, seja “comércio, não caridade”. Infelizmente, esta afirmação não vem sendo ouvida pelos Estados e pelos agentes econômicos. Os preços das commodities continuaram a cair e as regras do comércio internacional são cada vez mais injustas em relação aos produtores mais vulneráveis, confrontados com intermediários poderosos e a falta de transparência dos mercados. Apenas alguns ativistas respondem a este apelo.

Outra visão do comércio

O comércio justo é essencialmente uma outra visão do comércio, que procura alterar significativamente as regras do comércio. É baseado em princípios que devem permitir aos produtores viver com dignidade de seu trabalho: prazos de pagamento adequados, financiamento da produção de modo a libertá-la da agiotagem, respeito pela justiça social , proteção ambiental, transparência financeira, participativa e funcionamento democrático. ... Estudos mostram que para o milhão e meio de produtores abrangidos, dos quais dependem  vários milhões de pessoas, a mudança é positiva: melhores preços, melhoria de suas capacitações profissionais, melhor abordagem do mercado.

Um ator histórico ...

Na França, o ator histórico do movimento de comércio justo foi o “Artisans du Monde” (Artesãos do Mundo), que desde 1974 começou a implantação de uma rede de lojas (atualmente existem 165 estabelecimentos AdM) para vender alimentos e artesanatos produzidos por seus parceiros do hemisfério sul. Desde 74, o movimento foi estruturado: criou uma central de compras (Solidar'Monde) e uma  Federação (Fédération Artisans du Monde) reunindo todas as associações locais. Desde sua criação, Artisans du Monde observa três conceitos básicos nos negócios: vender, informar o público e atuar junto aos que decidem as políticas econômicas.

Várias organizações ...

O comércio justo é visto cada vez mais como uma ferramenta do  desenvolvimento sustentável, e muitas organizações são criadas sob essa ótica. Duas tendências emergem: as organizações integradas que trabalham em todo o setor (Aspali, Andina, Équiterre, Sal Artesanal ...) e organizações de certificação de produtos. O principal representante desta segunda tendência é Max Havelaar – França, desde 1992 – que cria um selo destinado a referendar o produto que cumpre as normas do comércio justo desde a sua produção. O selo abriu caminho para as vendas nos supermercados. Em decorrência do  número de organizações que atuam segundo as regras do comércio justo, foi fundada em 1997 a Plataforma de Comércio Justo. Essa central de consulta, no plano nacional da França, engloba atualmente 31 organizações e 
ferramentas de ensino. 
Um nicho promissor 
Nos últimos anos, os consumidores adquirem consciência de suas responsabilidades, e tornam esta alternativa um fenômeno real. O varejo passa a oferecer produtos de comércio justo em suas prateleiras. As empresas multinacionais também estão tentando se posicionar neste nicho que se torna lucrativo. Essa dinâmica traz notoriedade ao processo e contribui para aumentar significativamente o volume de negócios desse setor. Para os produtores, o aumento das vendas é um elemento positivo.

O preço da fama

Mas esse sucesso comporta ameaças, nascidas da presença das grandes redes de comércio. Como conviver com uma distribuição que não se pauta pelas normas do comércio justo?... Como aproximar atores tão díspares? Além disso, os grandes varejistas turvam a imagem do comércio justo ao criarem os seus próprios logotipos e multiplicarem as suas mensagens via publicidade. Os consumidores são levados a perguntar de tal ou qual logomarca ou campanha publicitária corresponde à uma ação legítima. Quem garante o preço justo de um produto? Quem assegura que não há cobrança de lucro excessivo?

Que futuro podemos antever para o comércio justo?

O comércio justo representa apenas uma mínima fração do comércio internacional (entre 0,01% e 0,02%), mas suscita muito interesse. De acordo com as pesquisas, 9% apenas dos franceses sabiam da existência do  comércio justo em 2000, percentual que subiu para 74% em 2005. Esse aumento da percepção é indiscutível sucesso. Mas agora trata-se de aumentar a efetiva participação: que estratégias podemos implementar, que não coloquem em risco os princípios básicos? Injetar mais justiça no comércio seria um fator importante na luta contra a pobreza, que atualmente mobiliza a comunidade internacional.

© Ritimo CDTM Paris, 2007
C – REDE MEGAMATTE 

(RAZÃO SOCIAL - Jurados: Instituto Ethos, Luiz Chor, Amélia Gonçalves, Cora Ronái e Flávia Oliveira; texto de Camila Nóbrega)


Em meio à crise econômica global, enquanto muitas empresas reduziram ou adiaram investimentos em novos projetos de sustentabilidade, a rede Megamatte apostou no sentido contrário e iniciou a implantação da lógica do Comércio Justo na cadeia produtiva. Apesar de ainda não ter recebido o selo internacional – concedido pela Organização Mundial do Comércio Justo (WFTO, sigla em inglês) – em 2.009 a empresa rastreou toda a sua cadeia produtiva e conseguiu certificar cerca de 25% dos produtores, porcentagem considerada alta pela organização mundial. A meta agora é levar a certificação para 70% dos produtores até o início de 2.011, o que garantiria o selo à rede e o pioneirismo no Brasil.


O movimento social que recebeu o nome de Comércio Justo surgiu na Europa nos anos 1.970, para garantir o estabelecimento de preços justos, bem como padrões sociais e ambientais equilibrados nas cadeias produtivas. Mas, até agora, não havia ganhado representação empresarial no Brasil. Foi exatamente em uma viagem à Europa, há quase dois anos, que a diretora-executiva da Megamatte, Fátima Rocha, entrou em contato com essa modalidade de comércio internacional e quis importa-la. Segundo Fátima, o empurrão veio do apoio do SEBRAE-RJ, que procurava uma empresa para acompanhar o processo de certificação da cadeia produtiva.

- Quando conheci o conceito, vi que fazíamos algo parecido na Megamatte. Nosso mate é natural, não tem conservantes, e sempre buscamos uma produção sustentável. O conceito caiu no nosso colo e resolvemos correr atrás da proposta.


Fátima explicou que todos os produtores foram convocados no início de 2009 e apresentados à idéia do Comércio Justo. No início, surgiram dúvidas, já que era necessário minimizar os impactos ambientais e erradicar o trabalho infantil e escravo em toda a cadeia produtiva, o que acaba encarecendo o produto.Mas todos aceitaram entrar no processo, que dependeu da redução dos lucros da empresa nesse primeiro ano para deslanchar:


- É necessário reduzir os lucros mesmo, e o trabalho não é nem um pouco fácil. Mas o reconhecimento pelo esforço que vem em seguida é imenso. Sabemos que estamos voltados para um público mais consciente que valorizará o selo. O Comércio Justo abre portas para a empresa.


O modelo traz segurança para os produtores, que têm garantidos preços justos, por meio de negociação direta entre compradores e produtores, eliminando a figura dos intermediários. O comprador garante que vai pagar determinado preço mínimo na colheita, mesmo se o preço de mercado cair ou se a produção não for tão boa quanto o esperado devido a algum problema climático, por exemplo. De acordo com a WFTO, esse tipo de comércio cresce no mundo em média 40% ao ano.
7 – MICRO-CRÉDITO

Texto de reflexão: Indiano Grameen Bank inicia suas atividades no Brasil (Aline Lima (alima@brasileconomico.com.br) 08/01/10
Idealizado pelo indiano Muhammad Yunus e especializado em microcrédito, o banco indiano está captando fundo de US$ 6 milhões para trabalhar em bolsões de pobreza. 
Ao abrir as portas do sistema financeiro para os pobres, o indiano Muhammad Yunus, fundador do Grameen Bank, a primeira instituição financeira especializada em microcrédito, ganhou notoriedade mundial - incluindo filiais em 44 países e um Nobel da Paz, em 2006. Agora, é a vez do Grameen Bank abrir suas portas no Brasil.

A empreitada está sendo capitaneada pelo administrador Henrique Flory, recrutado por Yunus durante o primeiro semestre de 2009, em Boston, quando concluía um mestrado em políticas públicas e empreendedorismo.

Flory e outras duas pessoas (uma no Rio de Janeiro e outra no Amazonas) estão conversando, no momento, com empresas que possam vir a se tornar potenciais doadoras para um fundo de US$ 6 milhões que está sendo formado. Segundo uma fonte do mercado que preferiu não ser identificada, a construtora Odebrecht estaria nessa lista.

Concluída a captação do fundo, será dada a partida para as operações no Brasil, previstas para começarem ainda neste ano. A ideia inicial é trabalhar com bolsões de pobreza localizados na região amazônica, no Nordeste e em São Paulo.

A meta de Flory é que o fundo alcance, em 2012, um montante de R$ 50 milhões. São esses os recursos que serão convertidos em microcrédito. O valor dos empréstimos deve variar de R$ 300 a R$ 2 mil, e a taxa de juro tende a ser fixada em torno de 1,5% ao mês.

O resultado operacional da atividade cobre as despesas administrativas e o lucro líquido é redistribuído entre os tomadores de forma proporcional - fórmula adotada pelo Grameen em todo o mundo.

Desde que foi criada, em 1983, a instituição já concedeu US$ 8 bilhões em crédito, atendendo a 7,84 milhões de pessoas. Detalhe: o índice de inadimplência é de apenas 2%.

No microcrédito não há exigência de garantias, seja alienação fiduciária ou depósito caução. Como o banco não recorre à Justiça em caso de calote, também não é necessária assinatura de contrato. Mas como assegurar a viabilidade de um negócio que, aparentemente, dispensa qualquer tipo de proteção?

Na opinião de Flory, boa parte do sucesso do Grameen na concessão de crédito se deve ao modelo de gestão criado por Yunus. São procedimentos rígidos, que incluem desde pagamentos semanais até priorização do atendimento ao público feminino, que hoje representa 97% dos clientes do banco.

O tradicional gerente de banco, que no microcrédito dá lugar à figura do agente de crédito, profissional encarregado não só de conceder empréstimos mas, sobretudo, zelar pelo bom uso dos recursos, será "importado" de Bangladesh, num primeiro momento, para atuar no Brasil.

"Esses agentes terão aula de português e ficarão encarregados de fazer a triagem dos tomadores", adianta Flory, que não soube precisar, porém, o número de pessoas que virá para cá com essa missão.

Feitos os trabalhos iniciais, é provável que os indianos passem a treinar brasileiros para dar prosseguimento à empreitada.

"A oferta de microcrédito é um dos fatores cruciais para estimular o empreendedorismo, sendo mais eficaz que simples ações de incentivo tributário", ressalta Flory, autor do livro Transformando Necessidades em Oportunidades - políticas públicas de apoio ao empreendedorismo para as classes sociais de baixa renda.
B – CRÉDITO CIDADÃO
Marcus Curvêlo (Administrador de Empresas, graduado pela UCP; Economista, graduado pela FGV; Especialização em Gestão Empresarial Estratégica, pelo COPPE/UFRJ; Coordenador/Gerente do Crédito Cidadão na PM de Petrópolis/RJ; Presidente da CEM-Petrópolis/RJ do PHS)
O QUE É MICROFINANÇA?


Um conjunto de serviços financeiros, poupança, crédito e seguros, prestados por instituição, financeira ou não, para indivíduos de baixa renda e microempresas (formais e informais) excluídas ou com acesso restrito ao sistema financeiro tradicional. Nesse contexto, o mocrocrédito é apenas um dos serviços financeiros oferecidos por instituições de microfinanças.

O QUE É MICROCRÉDITO/


É a concessão de empréstimos de baixo valor a pequenos empreendedores informais e microempresas sem acesso formal ao sistema financeiro tradicional, principalmente por não terem comooferecer garantias reais. É um crédito destinado a produção, capital de giro e investimento, e é copncedido mediante uso de metodologia específica.

O QUE É MICROCRÉDITO PRODUTIVO ORIENTADO (PNMPO)?


É o crédito concedido para o atendimento das necessidades financeiras de pessoas físicas e jurídicas empreendedoras de atividades produtivas, de pequeno porte, utilizando metodologia baseada no relacionamento direto com os empreendedores no local onde é executada a atividade econômica;

o atendimento ao empreendedor deve ser feito por pessoas treinadas para efetuar o levantamento socioeconõmico e prstar orientação educativa sobre o planejamnto do negócio, para definição das necessidades de crédito e gestão voltadas para o desenvolvimento do empreendimento;


o contato com o empreendedor deve ser mantido durante o período do contrato de crédito, visando ao seu melhor aproveitamento e aplicação, bem como ao crescimento e sustentatibidade da atividade econômica;


o valor e as condições do crédito devem ser definidos após avaliação da atividade e da capacidade de endividamento do tomador final dos recursos, em estreita interlocução com este.

BREVE HISTÓRIA COMTEMPORÂNEA DO MICROCRÉDITO


Foi em Bangladesh, um dos países mais pobres do mundo, que ocorreu a mais importante experi~encia de microcrédito já relatada. Em 1.974, o poaís foi atingido pela “terrível fome” que agravou a miséria e gerou imenso êxodo rural para a capital Muhammad Yunus, então professor de Economia da universidade local, passou a estudar a economia da região com vistas a encontrar uma solução para o grave problema que abalava Bangladesh.


O Grameen Bank (2.006), 2.121 filiais, atendia 6.23 milhões de clientes, sendo 97% mulheres, em 67.670 vilarejos de Bangladesh. Muhammad Yunus conquistou o Nobel da Paz (por que não o de Economia?) em 2.006.

MICROCRÉDITO NO BRASIL


A primeira iniciativa de microcrédito no Brasil ocorrem em 1.973, pela União Nordestina de Assistência à Pequenas Organizações, na Grande Recife/PE. 


Dados compuilados pelo BNDES (2002) indicam que o Brasil é o país da América Latina onde o microcrédito tem a menor participação, e apenas 2% dos clientes potenciais são atendidos.

Taxa de Penetração de microfinanças no Brasil (2.001) e em outros países (1999)

País

tamanho do 

clientes
taxa de penetração       
 
   mercado

 ativos

   no mercado (%)

Bolívia

232.353

379.117

163

Nicarágua

116.375

  84.285

  72

El Salvador

136.311

  93.808

  69

Paraguai

  82.984

  30.203

  36

Peru


218.288

185.431

  30

Chile


307.832

  82.825

  27

Brasil

        7.875.570

158.654

    2


Fonte: BNDES

PROCESSO METODOLÓGICO – COMO FUNCIONA A CONCESSÃO DO MICROCRÉDITO?

Etapa 1:

Pesquisa

Etapa 2:

Promoção

Etapa 3:

Solicitação

Etapa 4:

Análise

Etapa 5:

Desembolso

Etapa 6:

Acompanhamento

Etapa 7:

Renovação


NUNCA PULE ETAPAS !
O AGENTE DE CRÉDITO


O agente de crédito desempenha um papel-chave na operacionalização do microcrédito, pois é ele quem aplica toda a metodologia. Muito mais do que o intermediário de uma transação, e além de ser face, coração e mente da organização para a qual trabalha, o agente de micricrédito é um agente de transformação da sociedade, cuja função é construir uma nova cultura em relação ao crédito.

PRODUTOS MICROFINANCEIROS


Financiamento para capital de giro


Financaimento para compra de matéria-prima


Financiamento para reforma


Financiamento para compra de máquina/equipamento


Financiamento habitacional


Financiamento agrícola


Microcrédito cultural

GARANTIAS


Aval solidário


Notas promissórias

ORGANIZAÇÕES DE MICROCRÉDITO


Viva Cred


São paulo Confia


Banco do Nordeste


BNDES

TAXA DE INADIMPLÊNCIA


Índice máximo de 55 da Carteira Ativa

ARCABOUÇO LEGAL EM MICROFINANÇAS NO BRASIL


Lei 9.790, de 23.03.99 (OSCIP)


Decreto 3.100 de 30.06.99 (regulamenta a Lei 9.790)


Portaria 361, de 27.07.99, do Min. Da Justiça (regulamenta os


  Procedimentos para a qualificação das OSCIPs)


Medida Provisória 2.143-33 de 31.05.01


Medida Provisória 2.113-32 de 21.06.01

DADOS SOBRE O CRÉDITO CIDADÃO (PETRÓPOLIS/RJ)


Desde 2.001, 1478 empreendimentos financiados


R$ 2.446.958,31


Média de R$ 1.550,67 por empreendedor


Inadimplência da carteira: 2,17%


Estrutura Administrativa: Gerente, Assistentes Administrativos, 


  Agentes de Crédito


Cadastro Positivo


Teto de R$ 3.500,00


16 parcelas para resgate


Taxa-piso: 0,65%

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (11.110 de 25.04.05)

Lei cria o microcrédito produtivo e orientado


Auxílio Reclusão (primeiro pagamento


CNPJ


Apoio técnico do SEBRAE


Emissão de Nota Fiscal


Aposentadoria por idade (15 anos)


Aposentadoria por invalidez


Salário maternidade (10 meses)


Pensão por morte (primeiro pagam,ento)




Lei Complementar 128/2008

08 – CAMPANHA DA FRATERNIDADE 2.010

Texto de Reflexão: Produzido por Rádio Vaticana

Aos pés do Cristo Redentor, no Rio de Janeiro, o material da Campanha da Fraternidade 2010, “Fraternidade e Economia”, será lançado no próximo dia 10, às 15h. O lema da CF será: “Vocês não podem servir a Deus e ao dinheiro” (Mt 6,24), escolhido no ano passado.
Segundo o site da CNBB, o evento terá a participação de várias autoridades eclesiásticas e políticas. Entre elas, o secretário-geral da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), Dom Dimas Lara Barbosa; o arcebispo do Rio de Janeiro, Dom Orani João Tempesta; o presidente do Conselho Nacional de Igrejas Cristãs (CONIC), pastor sinodal Carlos Augusto Möller; a senadora Marina Silva; e o economista e secretário de Economia Solidária do Ministério do Trabalho, professor Paul Singer.
Sob a responsabilidade do CONIC, a Campanha da Fraternidade 2010 será ecumênica e estará aberta à participação de todas as denominações cristãs. Esta é a terceira Campanha da Fraternidade Ecumênica. As outras foram realizadas em 2000 e em 2005.
Como explica o secretário-geral do CONIC, Reverendo Luiz Alberto Barbosa, “o objetivo da Campanha da Fraternidade 2010 é unir as Igrejas e, principalmente, a nossa sociedade, que é formada por pessoas de boa vontade, na promoção de uma economia a serviço da vida, sem exclusões, criando uma cultura de solidariedade e trazendo paz”. (BF)
09 - GRUPO DA BR-040

(José Paulo Ramos Martins, Casa da Cidadania)

- Trata-se de pessoas moradoras às margens da Rodovia Federal BR-040, em Petrópolis/RJ, ao longo do trecho compreendido entre os klms. 46 e 58. Ocupam, algumas há mais de 20 anos, faixas de terra ao lado do BR considerada “non aedificandi”, destinada a funcionar como área de escape, onde construíram as suas moradias.

- Atualmente, a situação assim se apresenta: a) as moradias estão situadas em área de risco iminente, dada a proximidade da pista; b) a Concessionária, que ingressara com ações na Justiça, vem conseguindo dcisões sem possibilidade de novos recursos, favoráveis à desocupação; c) os moradores, na sua quase totalidade, não possuem recursos nem possibilidades para montagem de solução alternativa.

- O quadro dos moradores assim pode ser detalhado:


Núcleos familiares:

166


Total de pessoas:

557


Total de homens

133


Total de mulheres:

166


Crianças até 10 anos:
139


Jovens  >11 e <18 anos:
119

- Média de pessoas por núcleo familiar:

04


Média de renda familiar:


01,5 SM


Trabalham na informalidade

57%


Sem atividade nenhuma


11%


Escolaridade até 1 5ª série

62%


Mulheres chefes de família

63%

- O desafio é ajudar esse Grupo a conseguir condições de auferir renda que permita achar outras soluções de moradia. É o que faz a Casa da Cidadania procurando ensinar artesanato, e conseguir canais de escoamento na região, e organizando essas pessoas em associação e, mais adiante, cooperativa.
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